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01- 0071/2005

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de
submedidores do consumo de água em cada uma
das unidades autônomas dos condomínios
edificados, e dá outras providências.

Art. 1° Os projetos de condomínios edificados que forem aprovados a partir da data de
promulgação da presente lei deverão possuir medidor de entrada principal e
submedidores individuais, com instalações hidráulicas que permitam a medição isolada do
consumo de água de cada uma de suas unidades autônomas.

Parágrafo único. Os projetos de edificações que já se encontram na Prefeitura para
aprovação serão restituídos aos interessados para serem ajustados às exigências desta
lei.

Art. 2° A obrigatoriedade referida no artigo anterior não poderá interferir nas atividades de
controle do órgão gerenciador/operador do sistema de águas e esgotos no município.

Art. 3° Os submedidores deverão ser instalados em área comum do edifício, ser de fácil
acesso para efeito de leitura, manutenção e interrupção de fornecimento de água.

Art. 4° O órgão gerenciador/operador do sistema de águas e esgotos no município	 I,
procederá somente à leitura do medidor principal, ficando sob a responsabilidade do
condomínio a medição individual e o rateio proporcional da conta entre os condôminos.	 .5
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Art. 5° É da responsabilidade de cada condômino a despesa com a instalação do
submedidor referente à sua unidade autônoma. 

..0

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 	 1

Art. 7° As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
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contar de sua oublicacãocontar de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

Visamos com nossa proposta dispor sobre a obrigatoriedade de instalação de
hidrômetros em cada unidade autônoma dos condomínios, possibilitando a
medição individual do consumo de água.

Com efeito, a sistemática utilizada atualmente pelo órgão responsável pela
distribuição de água potável, é da leitura do consumo de água geral do
condomínio, sendo o custo rateado igualmente entre os condôminos,

independentemente_ do consumo maior ou menor.

Tal medida já foi adotada em diversos municípios, sendo de inteira justiça para
com os consumidores.

Ressaltamos que a Lei n° 12.638/98, do Município de São Paulo, que tratava do
assunto e foi julgada inconstitucional na Adin n° 59.744-0/1, sob o fundamento de
que cuidava de serviço público e organização administrativa, matérias de iniciativa
legislativa privativa do Chefe do Executivo, não se confunde com a presente
proposta, a qual cria apenas requisitos para a aprovação de projetos de

condomínios, sem alterar a prestação do serviço público.

Com efeito, criamos regra que não modifica a prestação do serviço público nem
onera a prestadora do mesmo, eis que a responsabilidade quanto à instalação dos
medidores individuais e quanto à leitura e rateio proporcional da conta é dos
condôminos e do condomínio.

Dessa forma, pelo interesse e justiça que encerra, aguardamos o apoio dos
Nobres Pares no sentido de ver nossa proposta aprovada.

Proj021-05-submedidoresdeconsumodeágua
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 71/05.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Jorge Tadeu, que dispõe

sobre a obrigatoriedade da instalação de submedidores de consumo de água em

cada unidade autônoma nos condomínios edificados.

Esclarece seu autor na justificativa que o objeto tratado no projeto difere daquele

tratado pela Lei Municipal n° 12.638, de 06 de maio de 1998, julgado

inconstitucional perante o TJESP através da ADI n° 059.744.0/0, porquanto não se

trata da obrigatoriedade de instalação de hidrômetro às expensas da

Municipalidade, tampouco da prestação de serviço público, mas sim de regramento

de projeto e construção de edificações destinadas à constituição de condomínio.

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.

A matéria insere-se no âmbito do poder de polícia administrativa do Município.

De fato, segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de polícia, o

Estado, mediante lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade

dos administrados, a fim de compatibilizá-las com o bem-estar social. Daí que a

Administração fica incumbida de desenvolver certa atividade destinada a assegurar

que a atuação dos particulares se mantenha consoante com as exigências legais, o

que pressupõe a prática de atos, ora preventivos, ora fiscalizadores e ora

repressivos" (in "Curso de Direito Administrativo", Ed. Malheiros, 5 8 ed., pág. 353).

O projeto cuida, ainda, de matéria atinente ao Código de Obras e Edificações.

Segundo Hely Lopes Meirelles a polícia das construções efetiva-se "pelo controle

técnico-funcional da edificação particular, tendo em vista as exigências de

segurança, higiene e funcionalidade da obra segundo a sua destinação...0

p10071-05
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regulamento das construções urbanas, ou seja, o Código de Obras e normas

complementares, deverá estabelecer minuciosamente os requisitos de cada

modalidade de construção (residencial, comercial, industrial etc.), objetivando a

segurança, a higiene, a funcionalidade e a estética da obra, em harmonia com a

planificação e o zoneamento da cidade. Dentre as exigências edilícias, são

perfeitamente cabíveis as que se relacionam com a solidez da construção, altura,

recuos, cubagem, aeração; insolação, coeficientes de ocupação, estética das

fachadas e demais requisitos que não contrariem as disposições da lei civil

concernentes ao direito de construir" (in "Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros,

6a ed., pág. 352).

Por se . tratar de projeto de lei que . versa sobre Código de Obras e Edificações, é

obrigatória a convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a sua

tramitação pela Câmara, nos termos do art. 41, VII, da LOM, 'dependendo sua

aprovação do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara (art. 40, parágrafo
_

Wrà,
O projeto está amparado nos arts. 13, I e XX e 160, VII, ambos da Lei Orgânica do

Município.	 •	 .
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O SR. PRESIDENTE (Chico Mácena) - Bom dia aos presentes. Vamos

dar início à audiência pública da Comissão de Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente, da Câmara Municipal de São Paulo, nesta

,V ' f t X4
Temos hoje para análise nesta audiência publica /o J0r141323/03,

q44PL 16/03, PL 519/03, PL 710/02, PL 287/04 e PL 7105V hGostaria de

registrar e agradecer a presença do Vereador Joo¡f"Itato, prestigiando11/ 1 4, ,t
v

t'
nossa audiência pública. Como de praxe na Comis'sao, "amos aproveitar a

'1 4
presença e o tempo e fazer a inversão darpautar. Primeiramente vamos

analisar o projeto 16/03, do Vereador Jo.5,j1Hato e outros, que dispõe
ti ti t i 	 ti

4	 .*
sobre medidas preventivas de proteção ao'ffleio ambiente e de segurança,

1"11
11;04b

aplicáveis a estabelecimentoblicos e privados dotados de

equipamentos e sistemas destinados à armazenamento e distribuição de

II i tuo
combustíveis automotivos , , 1,;Pth

u.'41 1 '	 1 '
Estamos em maj.;sipga audiência pública desse projeto de lei. Na

%. 4't)'
d'(.

anterior também .1 dontdidbs com a colaboração e debate do Vereador JcpOji t,
t

Hato a respeitb ildo,-PL, inclusive com representantes da Cetesb. Fizemos
11!i,

uma sérieki4 lsolicitações e gostaria de registrar que semanalmente

cobramosi,e laté hoje não enviaram nenhum dos estudos que disseram ter.

'Passo a palavra ao Vereador Jooji Hato para falar da sua

iniciativa e de demais vereadores sobre o projeto de lei. 	 -

O SR. JOOJI RATO - Quero cumprimentar o Vereador Chico Macenaí

Presidente da Comissão de Política Urbana, e a todos os presentes.

Quero agradecer, mais uma vez, a oportunidade que temos de debater um

tema de extrema importância não só para a cidade de São Paulo, mas

para o país. Esse projeto de lei 16/03 já está para três anos de

data de 28 de setembro de 2005.awca ae 2b ae serempro ae
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fruto do trabalho da CPI dos postos de

ei~cteMtouctfica cie e)
TAQUIGRAFI

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO

rev.:

combustíveis, das áreas contaminadas, e ficamos realmente apreensivos,

preocupados de não aprovarmos projeto de tamanha importância para a

t t,	 l í 4 / 41,

Sr. Presidente, reafirmo que esse projeto, teoricamente l, teriay'
q"4de ser aprovado o mais rápido possível, porque se trata lAde ordenação

rl
de uma atividade econômica, manipulação derprqduto altamente

/ 14 1 4

t

contaminante, que são os derivados d
1)

e 41„petóleo,	 altamente

	

cancerígenos.	 i

Eu, como médico, fico sempre 4 eocupado porque vemos a
0 04	 11,

incidência de câncer não diminuinddl porque está diretamente
I
t!proporcional à evolução da Odicipa. Quanto mais a medicina, a

tt.,141
tecnologia científica avança, deveríamos ter uma queda na incidência

1
141,01

dos cânceres, mas não,,,teMos. O que temos é maior incidência de

leucemia, crianças anencétalas, tantos cânceres. Acredito que isso se
'4 	 44

It"4dá pelos cuidados ', que não temos na manipulação desses produtos,
r)ri til,t, o

principalment
4

ét k osuderivados do petróleo.

15L
vi„áprovarem no nosso plenário um projeto de um vereador que

. 011 N4"
J x #	 1pede só a declaração do dono do posto de gasolina. Se não tiver a nota

fiscar;Wbasta uma declaração do dono do posto dizendo que tem cinco

anos de funcionamento. E sabemos que esse tanque não é do dono do

posto, mas sim das distribuidoras. A CPI levantou isso. Não temos uma

Cidade e para o país.

Sr. Presidente,

de ser aprovado o mais

cancerígenos.

Eu, como médico, fico porque vemos a

incidência de câncer não está diretamente

proporcional à evolução da a medicina, a

na incidência

incidência de

se

tiver a nota

que tem cinco

é do dono do

distância da loja de conveniências, como por exemplo, da bomba onde

abastecem os carros. Sabemos que a gasolina

BTX's, benzeno, tolueno e xileno, que são

evapora, dispersa no ar os

altamente cancerígenos. O
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posto de gasolina não deveria nunca vender algum alimento. Se quiser

comprar algum alimento, vou num supermercado.

Este é um pais de todos e de ninguém, onde um supermercado

vende óleo diesel, óleo lubrificante, produtos 'automotivos ep,p posto

I'	 Lde gasolina vende comida. Vemos os jovens se effibebedandOnoã; !postos,

as pessoas lancham regadas ao BTX.	 M
° t

`tx,01Mtr
Então, esta Casa tem uma funçãomuito imrb

A

rtante, porque por

	

i	 t i l !, 4,

4.1(meio desse projeto poderá ordenar isso na hossâ, cidade e também
It	 'ti	 I,

it	 1)
Alt"itransmitir para Outras cidades, onde acontece4 ,1gualmente. UM posto de

fp"

gasolina vende bebida alcoólica e a pessoaoabastece o carro e a si com
tiulk

latinhas de cerveja. Os jovens fazem a mesma coisa.
Uttl
ktt(114"

É sóchegar aqui na Fart.WtiMa ....F02
'II	 II

Vitgt

11
1` •Pt.

R.ou/

4 t-

i 1

1 	 1

't 	 21
Mr
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s6 chegar aqui na Faria Lima, ou aqui em qualquer avenida,

nas Marginais, jovens que se embebedam e saem por aí atropelando,

acidentando e vão parar no IML.

Registro a presença do nobre Vereador Paulo Frang9, t, que é
I 1 tol4t'

.1*médico. Tenho certeza absoluta de que ele vai sempre nos da; apoio com,tior
414tA,relação a esses points nocivos a nossa cidade, ongelogao vendidas

Ov
bebidas alcoólicas, exatamente nos postos de combüsp ;yels. Ele, como

t	 11/' I	 # •

médico, sabe que a Organização Mundial de Saúdeltir'edaMenda a diminuição
• 14 'i ) •

O:de pontos de vendas de bebidas alcoólica n4s toriê' faz com que nossos
tINto

	jovens se embebedem.	 i,"I í t '11
tt

ttt t

Presidente, há outra coisa h aindlque me deixa estarrecido é o
Ffprojeto de um colega, cujo nomel,não quero citar, já

1	
qu	 aprovado em

4 t	 1 '

.	 140'primeira votação. Queremod m4fazêr um substitutivo ele, se não
;Itno

conseguirmos aprovar o. , prpjeto da CPI, que é assinado por nove
I V	 IAIT

)Vereadores. Tivemos Lgrarkde dificuldade de chegar a esse projeto e.1

	

n,	 I)
tibkiqueremos fazer um,pubstitutivo, sim, assinado por todos aqueles que

44V

querem ordenar„Oorganizar essa atividade tão importante, de alto risco
4 F

t
tGpara nossa;,,gaude.

A V 	 lt,",1,,)	 .11
vt4'tlEspe projeto que aprovamos permite exatamente que os postos de
+fon al

combustíveis possam utilizar tanques de paredes simples. A Cetesb, a

ABNT e tantos órgãos internacionais em países já recomendam tanques de

paredes	 duplas,	 "jaquetados",	 monitorizados.	 Mas	 aprovamos,

recentemente, um projeto a instalação, em São Paulo, a maior cidade do

Hemisfério Sul, permitindo tanques de paredes simples. Estamos

retrocedendo, Presidente.

Temos certeza de que esta Comissão dará apoio ao nosso projeto
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Eu gostaria de registrar,

debate que realizamos a respeito

e fará com que possamos aprovar isso o mais rápido possível para que

novos projetos não surjam sem às vezes, até, conhecimento científico.

Quero, Presidente, colocar-me à disposição desta Douta Comissão para

as perguntas ou naquilo em que puder ser útil.

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) -

Jooji Hato. Reforço o registro da presença

Frange, prestigiando esta audiência pública.
b

P.,[h."110

de conferir

4 41 íívith	 lr
mais calma. Há muitas, mas i de 400 áreas que tive oportunidade de

(1	 1"14, •14,t1
passar o olho para ver, d, ;tipo de contaminação, 99,9% são áreas de

,,Its0•0
postos de gasolina,l i cont ami nadas, na cidade de São Paulo, para as

'1 41è

quais Cetesb já fitem 'processos de recuperação ou pedido para que os
AAJ A

41"1 %01

donos de estabeleciMentos façam recuperação ambiental.
ttt 4Ik'

Já, i tlive oportunidade de fazê-lo na outra audiência pública,
4Vti, 

mas quero ,aproveitar para de novo parabenizar o nobre Vereador e toda

a CPrwdos postos de combustíveis pelo trabalho realizado e pela

iniciativa desse projeto de lei.

Está aberta a palavra àqueles que queiram fazer uso. (Pausa)

Tem a palavra o nobre Vereador Jooji Hato.

O SR. JOOJI RATO - Sr. Presidente Macena, quero só acrescentar

dizendo, como o senhor disse, que as maiores áreas contaminadas - a

CPI levantou isso e detalhou - são áreas de postos de combustíveis. O

1'41
! 0141.

Obrigado, nob
1

re NVereador

W a k '4
do nobre Veador Paulo

rl
tfiltabj'

vn.
1	 Ott,• t 4

no Estado de São Paulo. Tiveno Estado de São Paulo. Tive oportunidadê de conferir

da Cetesb E, lá, há uma relação das
I

'

1111114b
São Paulo, dados inclusive que0áni em CD, para poder

tt
I I 	,.414,	 A t . .1)

desse projeto.,de lei,

las áread,PContaminadas

nobre Vereadde08j1 Hato,

entrei no síte

no Município e

D Município de

trabalhar com

depois do

a I , tf;7.4 `111
.tft. St

para que os
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homem mora na cidade, e os problemas estão na cidade, não estão esfera

estadual nem em Brasília. Nosso projeto também fala em trazer a

fiscalização para a Secretaria Municipal do Meio Ambiente. Acho

extremamente importante a Cidade fiscalizar, porque ela tem eqa:.Cidade
)	 041.

I' 4 4 11tem interesse, porque é ela que está sendo contaminado.
'110	 •

(144

Quando tivemos, por exemplo, o episódio de Mila! hearioca, em
t

‘ttatms,,
que a CPI descobriu e interditou um posto tubular" iprofundo, porque 2

, 1	 P'41 4 '	 •

010
4k / 1 Jfmil pessoas estavam tomando águas com "drinsw) / 4 ) 1 6dM veneno. Se não

x k%	 It	 kl

11"11houvesse essa CPI,... Assim mesmo, não tevê a ly,reloercussão que teve em

Paulínia, onde 200 pessoas - porque ,rlá1oé') . chácara - estavam sendo
o l h 	 t

I.

contaminadas. E o caso teve uma repercussão internacional. O caso da
t

jhb
-1 1 4,	 tfVila Carioca, onde morou até o )Presigente Lula - e talvez ele seja um

41	 I)
91 1#

dos contaminados também -, 	 ave nenhuma repercussão. E essa CPI

levou, pela primeira, np , mundo inteiro, no universo, a grande empresa
1:)04

que financia a Fórmuta Ioi = a poderosa Shell, empresa anglo-holandesa
It

que tem como umall*de'Wuas maiores acionistas a Rainha Elizabeth - às
.1" 41t; 11'

010	 barras dos trá!Onai ls por crime ambiental. Sempre impune, contaminou a

África, alpEliropa, a Ásia a América; sempre impune. Mas essa CPI, da
Ilt'4h

'() ri"'qual 'meti orgulho de ter participado, Presidente e Vereador Paulo
L1,01111t,

Frangee a Câmara Municipal de São Paulo estão levando a Shell às

barras dos tribunais. E eles já começaram até a dar dinheiro, segundo

informações colhidas - não-oficialmente - aos moradores do Condomínio

Auriverde, que contempla 2 mil pessoas. Então, é uma vitória desta

Casa. E a vitória será maior, Presidente, quando aprovarmos esse

projeto, que é extremamente importante não para mim ou para meus

filhos, mas para os filhos de todos, para os netos, bisnetos,
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tataranetos, todas as gerações. Estão contaminando nosso lençol

freático, o lençol deste país, que tem uma das maiores bacias e

recursos hídricos. Isso é um pecado.

Nós iremos exportar água para o mundo inteiro,... segueDalva
II 034.
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Nós iremos exportar água par o mundo todo, porque as pessoas

do outro lado, também, têm problemas de contaminação. Nós temos de

preservar isso.

Sr. Presidente, esta comissão tem nos dado apoio

1!agradecer de viva voz, e dizer que esse projeto que temosYltealmente,

411,t,é complexo, mas útil para todos nós. Não é uma luta cless ,OWereador ou
A i° I
'1 t 01111h"

da CPI. É uma luta das futuras gerações. Porque Mé, (não cuidarmos do

Meio Ambiente, vamos ver o Catrina, vendava.4,1 1 t'erremotos, porque
1	 '!

la
it"Èt)quando atingimos a natureza ela reage muito r 	 E nós não queremos

111/'
qiift

isso aí. Essa comissão tem um papel muitoliiMportante, nesse apoio.
11"I t 	 lí

'Quero agradecer mais uma vez ao' ,Presidente e a comissão para
C411,

que possamos votar no plenárig; cyais rápido possível, para que a

" \tígente não possa votar projetos
/

 que às vezes permite ou retrocede, a

.14110
instalação aqui em São„ Paulo, de tanques e paredes simples. É umtt

Awn4
absurdo.	 1, 1 }	 ti'

"
.211r.'1

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrigado nobre Vereador
4,jv
,jtot

Jooji Hato. Temostlaqui representantes do CONTRU. Gostaria de consultá-

los, se góst )ai-ía de fazer uso' da palavra. (Pausa)
' tx Ish

4 1,	 '41
, 114 lp SR. LUIZ TADEU - Sou diretor do CONTRU equipamentos, estamos

acompanhando esse projeto. Gostaria de parabenizar o nobre Vereador

pela intenção e consideramos, que tecnicamente, tem pontos viáveis e

interessantes para a cidade. Mas em alguns pontos, transfere

atribuição, especialmente à Secretaria do Verde e Meio Ambiente, e

isso a Secretaria da Habitação, por meio do meu departamento, é

contrária a esse artigo, 27. Com relação a essa dúvida de atribuições,
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de fiscalização, e de documentação a serem emitidas. Era isso que

gostaria de deixar claro.

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Tem a palavra o nobre

Vereador Jooji Hato.

médico, não entende nada de combustível. Qi.S.A.dOloázsumi a Presidência,
41,1{1

foi acidentalmente, porque na verdade fera0proposta do nobre Vereador
" -

Goulart que queria examinar ospostos de combustíveis que não

#04. Wmantinham as instâncias e a do9umentaçao, e quando nós pegamos isso,
4t e 	 ti),.f,tt;

para vocês terem idéia se foàsemos pela documentação, pela licença,
ii

d	 t
"14" `ktii#1'

etc...teria de fechar. 	 praticamente 95% mais dos postos de
to`'t

-
combustíveis da cidade Sao Paulo. Até porque a Agência Nacional do

.1, 1	 !I

'
Petróleo - ANP. dibeVa licença por meio da Internet. Ela não vem nem

,0"') 44,0°
examinar se a koposto esta conforme ou disforme. Então pedimos, por

14 1 	14.
exemplo,que.VAgência Nacional de Petróleo, viesse aqui em São Paulo,

,11 1	tli tIt( i , 11k	 It

disseoeque ;não tinha viatura, não tinha contingente, não tinha nada.
].104,10

Então n66 ficamos, preocupados em relação a fiscalização, infelizmente

Vereador Jooji Hato. 	 qN),
1 ONI.

J . /I I 	 I!
O SR. JOOJI NATO - Gostaria apenas de dizer; aon nobre

'
4P4„14

representante do CONTRU, aliás, agradeço, o CONTRU, que4Lnos ajudou
r iinIp

muito nas inspeções que fizemos na Shell onderta l-siemos pelo menos

'4 4 IP
cinco, seis vezes e vocês nos ajudaram muito, ' Ip&r,gWe este vereador é

4th'',t4
médico, não entende nada de Presidência,

foi acidentalmente, porque na do nobre Vereador

Goulart que queria examinar combustíveis que não

mantinham as instâncias e a quando nós pegamos isso,

para vocês terem idéia documentação, pela licença,

etc...teria de 95% mais dos postos de

porque a Agência Nacional do

meio da Internet. Ela não vem nem

não há uma consciência mental no nosso País, não há uma

responsabilidade dos proprietários, de muitos empresários, é claro que

tem muitos empresários que são responsáveis, mas tem muitos que são

irresponsáveis.

Quero dizer que o intuito da CPI foi de que trouxesse a

não, vamos dizer assim,claro quefiscalização para o Município,
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tirando o CONTRU. Ele faria parte da fiscalização. A Cetesb não

consegue fiscalizar todos os postos de combustíveis. Há muita

esperteza, para vocês terem idéia, distância do posto de gasolina, por

exemplo, se tem um posto de gasolina, ele não pode construir outro
1	 P44.

,posto próximo. O que ele faz? Ele desativa esse posto, morei t um novo
„Ift

q4hposto, em seguida ativa aquele. Essa genialidade que 1XemAtiulto desses
í f 	 '1I i I,1 0(1 11 ,L.

empresários, e faz com que a cidade deteriore. Nãd"teáha qualidade de

(tb.14.,Jvida. A intenção dos legisladores, nesse caséh e que a fiscalização1 1ft
k	 ))

seja mais local. Porque longe dos olhos o corna° não sente. Lá em
(1.,„ 14.1

Brasília, eles não sentem. A ANP nem ,vem"A Cetesb também, eles têm
t11y 1 4	 I.

outrostiposdecontaminações.A.Cetesb sozinha não sozinha não
Lt",v .,,	 , tconsegue fiscalizar. Olha o graridt l e irresponsabilidade que estamos

tendo. Aqui cada um faz o qdr tquer. Para vocês terem idéia, estive no
1 k 	 )
.11#11Campus da Cidade Univexpi itária e lá está o césio, de Goiânia, por

l ot 11„, ui;
exemplo. Fomos aqui 1?,9„at contaminação da radiatividade na Nuclemon,

4„	 i t	 11

em Interlagos, fiquessustado. Demoliram dois galpões, mandaram para4 ,r.
Itk 4'	 V

Itaquera, seM i v6enhum controle. Onde está a Cetesb? Na Cidade

Universitária t está lá o césio, o galpão tem uma parede de zinco de
oV

I) , .113

milímetrqs,rE uma vergonha. Que País é esse? Precisamos fazer alguma

coisa. hasso é radiatividade, césio, urânio, e outras coisas a mais.

Acho que temos de fazer alguma coisa. Igual o caso do boteco. Os donos

de bares fazem o que querem. Na José Paulino, fecha às seis horas, nos

shoppings centers fecham às 10 horas. Só os donos de botecos que não

podem fechar. Eles ficam trazendo transtornos sonoros, as pessoas vão

para os pronto-socorros. São comerciantes, não são todos que não tem

responsabilidade, não cumpre a lei. E o crime, o delito é visível.

rod.:F03 fl.:3 taq.:DALVA
Orador(es):

rev.:
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Se estiver aberto o boteco depois de lh, ele está em

transgressão. Infelizmente é assim.

Então, quero agradecer o Contru pelo apoio que nós recebemos,

rod.: F4 fl.:1 taq.: VIANNA
Orador(es):

rev.:

, 1	1

s Sant

n6s recebemos,

foi um órgão que nos ajudou muito, sério. Mas acho que

que não dá para deixar

" i t ' I I	 IP

vi

vários vasilhames de óleos combustíveis . djpor incrível q

não vi de outras empresas, eu 
vi14 

só aa Shell. Aí fa
1
t,

104, .1
Vereador persegue a Shell. E tmentiFa. Um vereador vai

4	 )
41x$0

nem imunidade
1

Shell? Eu não tenhimunidade parlamentar, eles
1 1 	 1

141, lts10
processar. Mas eu vi,~Lexemplo, onde abastecem o!

it
Wiçttits

escorrendo; tem o pátio de abastecimento, aquilo lá é in—	 -
11

41§111

'1 	 '11
$1¥	 1)

t	 4,0E comofl enue a Sabesp tira o BTX, que dá cânceres, da água?

	

1:1	 ' t -
eu fui atrásda Sabesp, fui na estação do Alto da Boa Vista, que tr

ti	 dl	 1,

," 10r.,
Cantareira. Fui na Cantareira, diz que não é lá, que é outro lug

Parei lá no Guaraú, que é a maior estação de tratamento de água, e

Ou fazer o conjunto, deixar a Cetesb, a

do Meio Ambiente tem que ser eficiente,

nós temos de não aceitar.

Quando eu fiz inspeção, por exerci]

de ajuda taMbém. Acho

,f
exemplo, lá l ma Guarapiranga, eu

1/1

1/°
.e;opor incrível que pareça, eu
)
aa Shell. Aí falam que este

Mas acho que vocêsgivecisam
".

Kar só para a Cetesbi,ela ANP.141:
t; n ,

ANP também, InWslçhlSecretaria
ititt

fiscalizWt. ,, ,1 1 (pâ. reforçada e
1 ;4, st

• (3/41, rtis

e

Vereador persegue

processar. Mas eu

Shell? Eu não tenho

abastecem os barcos,

eles podem até

escorrendo; tem aquilo lá é inclinado e vai

para a represa.para a represa.

Aff.

Alto da Boa Vista, que trata

. Lá informaram que a tecnologia éa água da ,Guarapiranga . Lá informaram que a tecnologia é aquiaqui na

não é lá, que é outro lugar.

perguntei como é que tira o BTX da água da represa: "Nós tiramos com

carvão ativado". Essa tecnologia é discutível, não tem, talvez,

eficácia.

Aí sabem o que eu descobri? Que a própria Sabesp limpa a água

que vem de Minas, todo esse detrito, esse lixo, ela joga de volta na
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através dos córregos, lá na estação

precisamos começar a nos preocupar com

toneladas de lodo por dia que a Sabesp

et t, ri' i 
•
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natureza: vem para a represa, vem para o Rio Tietê. O Japão manda

dinheiro para limpar o Rio Tietê. Sabem quando vai limpar? Nunca.

Então nós precisamos começar a fazer a autocrítica. É o nosso órgão, a

tratamento de Guaraú.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Chico

Jooji Hato.

joga poluentes no Rio, Tietê,
$ 041,$

ft•do Guaraú, por ;exemplo. Nós
'liv

o meio aMbientR)y li são 30 a 35

estação de

lt 1411190

'tx

I	 Ui

u h. 1 1 1N, 'NO

Mace
1
1a) 1 2. 4 . Obrigado, nobre Vereador

tI

I,

Sabesp, uma das maiores saneadoras, que

t	 •

1C01:"

jogar

sõJè nafo4

- Intervenção inintelig4e111;)

	

t_ É'	 I tit
O SR. PRESIDENTE (ad'co Macena) - Só gostaria de registrar

	

1	 II i

	

w,	 tf,

, ittl",1)
- IntervençãO9inixiteligível.

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - A gente agradece. Vamos
ly)

consultar o plena= se tem mais alguém que queira fazer uso da

111'"h
q

Joojiwiàtopt . por ter contribuído com esta audiência pública. Esperamos
‘1 _	 til

tt

que esse projeto vá o mais rápido possível para Plenário, para ser

analisado e votado - favoravelmente, espero - por todos os vereadores.

O SR. JOOJI RATO - Eu é que agradeço, Sr. Presidente. Bom

trabalho. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Muito obrigado, nobre

Vereador.

Só gostaria de registrar

que...que...

palavra. 1(1.padsa) Não havendo, agradeço a presença do nobre Vereadoragradeço a presença do nobre Vereador

esta audiência pública. Esperamos

Plenário, para ser
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que institui normas sobrePaulo Frange e Toninho Paiva,Vereadores

instalação,

heliportos

Paulo e dá

construção, manutenção e utilização de helipontos e

os e privados civis no âmbito do Município 4 de São
1 itt! 

Ptki.
'1providências, em primeira audiência pública:1 Passo a.1 I r

públicos e privados

outras

re Vereador Paulo Frange.	 tohl1)14111»palavra para o nobre Vereador Paulo Frange.
4:1 fthitk

Presidente, ""-oO SR. PAULO FRANGE - Sr. agradecer e
(

presidêncN 44,kciesta comissão tão010	 cumprimentá-lo mais uma vez pela
44

014 4 klimportante.

Começamos a discutir esse asslintó- com o Vereador Toninho
x,

que assina conosco esse projeto, desde que passamos buscar mais

ação com o Aeroporto d4u4e64gonhas, um aeroporto urbano, na
"44	 til, f 11$ 1 	 11

Paiva,

aproximação com naum aeroporto urbano,

comissão de estudos, que geíbiNgránde benefício
"Uhu.'41;itentão, em 2002, o AeroportOi t de Congonhas era

.f.
I

"falava" com o Município,odesde a sua criação,

o de estudos, que geroullgrande benefício na nossa relação. AtéAténa nossa relação.

em 2002, o Aerop,ortOt t de Congonhas era uma área federal, nãoCongonhas era uma área federal, não

" COM O Municípiooldesde a sua criação, quando o Prefeito daa sua criação, quando o Prefeito da
-

'Nkg,de São Paulo 'era Fábio Prado, em 1
;

ílit t 	 'it ttl
mandouW , Aéroporto de Congonhas bem

it

cidade de Prado, em 1935; desde quando Getúlio

010	 Vargas para longe do Tietê por
4 1 	 4k.

causa daligitailde e
40 q‘'4,h

aviões1,415elestavam
itoo"‘1"

N o i Ele queria

4Itt.
enchente havida em 1935, que deixou submersos oscausa

no Campo de Marte.

um aeroporto bem longe da Cidade e para lá foi o

Passaremos agora ao PL 519/03, de iniciativa dos nobres

Aeroporto, para lá foi também o desenvolvimento e os prédios no

entorno acabaram engolindo o Aeroporto de Congonhas. Nós colocamos a

culpa do barulho no Aeroporto de Congonhas, a culpa da poluição no

Aeroporto de Congonhas, mas fomos nós que não fizemos planejamento

para coordenar esse trabalho para pelo menos - já que estamos falando

em postos de gasolina - não deixar instalarem-se doze grandes postos
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de gasolina bem do lado do Aeroporto de Congonhas. É um estoque

gigantesco de petróleo que há ali ao lado e qualquer acidente aéreo,

se um avião cair próximo ao Aeroporto, vai cair sobre a bomba armada

que está lá. Pelo menos do Plano Diretor para cá não vamoskwermitir
lí

111
1111.

	autorização para postos de gasolina naquela região. 	 It t,
Ett

t°1
/111t.

Por causa desse assunto e também por causa da CPrldá Operação
f'-'11

Urbana -Faria Lima, encontramos situações cglysas na Cidade.
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Descobrimos que grande parte dos prédios da reW.apPaa Faria Lima tem

	

t tt	 t.

	

0 /11 $.	 álhelipontos. Pedimos ao DAC que informasse quàntos helipontos tinha
11"Yh

autorizado na Cidade; na época o DACâfirmou que havia 172. Aí

procuramos saber na Prefeitura quantos .,helipontos havia na Cidade:

'It,;;/""
vinte. O DAC tinha autorizado 0.12ljnelipontos até aquela ocasião, em

t i 	!
II 	 141‘

2002, e o Município de São /°P'àuld tinha apenas vinte regulares, com
1 ,1	 11tqkty,

documentação completa. 101Pontaão, havia mais de 150 helipontos na
1 OS

Cidade sem alvará dedún iciánamento, sem a documentação pertinente.
itI I.

Naquele, imesmd knomento... (F5)
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Naquele mesmo momento, a Prefeita Marta Suplicy, numa atitude

corajosa, conseguiu tirar a Prefeitura daquele espaço ao lado do

Mercado e trouxe para cá, onde realmente o Executivo de São Paulo tem

de ter o seu espaço, no belíssimo prédio do Banespa aquiNaquela
"

mesma ocasião nós informamos aos amigos da Câmara para avisara Sra.
.411.

Prefeita que o prédio que ia assumir tinha um heliponto arregular, bem
(es ';1	 (í.1,11

em frente à Câmara Municipal; não tinha documentrão4 xtambem. Foi até
#(41

441h,:f1/protocolado na época da negociação, porque "Onedio do Banespa em
kt

rint,111„1)
frente à Câmara, que ia ser sede do Executivo, também tinha um

'111 ; 1 ., bui

heliponto sem documentação. Enfim, continuou do mesmo jeito, não
"

evoluímos nesse aspecto.

Mandamos documentação ,eigg .di l a imprensa, para o Executivo,

W
mandamos o relatório da comiàsão de estudos, ficamos aqui vários meses

IJ,t 4tilf

discutindo. O único grande 	 foi do Serviço Regional de Proteção

1::;;011,11'

ao Vôo de São Paulo, „SRPV, que criou na torre um espaço para
• '4)

,t » IN,
aproximação específidá l de helicópteros e criou as chamadas REHs, Rotas

Especiais de'Hencopteros, que fez uma área de aproximação que hoje

(4	 •
permite incÈisive que esses helicópteros possam atender a uma

lts
expecta a otiv da população, principalmente da região de Pinheiros e

( (00'4,(('
Perdizes/, de aumentar mais 30 ou 40 metros na altitude de sobrevôo, e

deixem de fazer 95 decibéis de ruído dentro das nossas casas e se

enquadrem, em áreas residenciais, aos 70 decibéis de ruído, porque os

helicópteros continuam não respeitando os horários, continuam não

respeitando absolutamente nada, acho que nem mesmo as REHs.

Com relação a isso, já conversamos com a Infraero, com o

pessoal do DAC, com o pessoal do Aeroporto e todos estão receptivos
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demais e virão à Câmara para apresentar o que foi feito desde a

comissão de estudos até agora. Muita coisa. A evolução da garagem; nós

levámos a documentação até a Assembléia Legislativa para ajudar

naquele imbróglio jurídico em que estava envolvida a garagem. Os
P9o,

PItt,
fingers, depois do atropelamento daquele engenheiro de1,1Dberlândia;

Ittl'

1! + 4, 111,Depois da comissão de estudos o dinheiro foi liberado eonove fingers
,1

'40.1141.
foram instalados e hoje o passageiro sai do aetoporto e vai para

(It"
t ), '4‘dentro do avião. São 26 fingers que têm de serNcondtruídos lá, não só

x t 	 , t 	 '4+

kk,.,,i)

nove. Fizeram nove, o que já é um grande ~ano. Quem chega hoje ao

à 4t,	 It.

Aeroporto de Congonhas já vê aquele avançó»de pelo menos nove fingers

funcionando. A área de embarque foi ampllada em quase dois mil metros

Wquadrados, a área de desembarqdfoi ampliada em mais de mil e
lt4t,ff/

quinhentos metros quadradosrÈnfim, a reforma que está sendo feita,
1't	 1 kt ))

4,,	 lísem aumentar a área -11 ,4 porque não pode ser ampliada - pelo menos

qualificou melhor o cóhforto. Mas há problemas ainda com ruídos etc.

A situaçao l áds heliportos de São Paulo, nós gostaríamos de tê-
‘1
Wa l 4 Vla clara, porque“mais um heliporto foi implantado aqui do lado, perto

•1114

.or ,14,'411

f kit

conosctd sobre a possibilidade

nós gostaríamos de tê-

aqui do lado, perto

do Jaguaré hi WLas coisas vão sendo colocadas umas atrás das outras esendo colocadas umas atrás das outras e
• t:: st.nós nãOMemcis legislação. o Veread<legislação. 0 Vereador Toninho Paiva, em 2003, discutiu

de tentar regulamentar até

conceitualmente, porque muita gente nem sabe o que é uma coisa e o que

é outra. O Vereador Toninho Paiva, que assina

está presente; obrigado, Vereador Toninho Paiva.

A nossa legislação ainda está atrelada à legislação de 1975,

porque ela vem de 1966, e a lei prevê a discussão dos helipontos,

heliponto civil, heliponto privado, heliponto elevado, heliponto
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daqui,'"como Santana, e já sobrevoou, sabe que alguns helipontos alijá sobrevoou, sabe que alguns helipontos ali
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público, heliporto, a autorização prévia necessária do Executivo, a

documentação pertinente prevista no Art. 4 0 , certificado de

regularidade do imóvel, alvará de construção, registro de propriedade

do imóvel, ART(?), as chamadas lajes de proteção - depois doincêndio
‘"111

$.	 kl.

411)

prédios, sem nenhum estudo de cálculo estrutural, que /,}depois foram)1	 , 11
;„1 ttlil.

pintadas e transformadas em helipontos. Está, ' t t certo que os
st, xi,

helicópteros, a cada dia que passa, estão máiWt t lWves, mas não tem
:t4k, 41) 4*

ARTs(?) desses espaços, não tem seguran.çai l dei Sê esses espaços podem
.

	

t	 t )"
'410

realmente receber helicópteros. De re penté tírpodem, até Esquilos, que
ir	 r

•1	 4t1,
1.

não são tão pesados, mas numa situação dê emergência não sei se haverá

11"
11 4,4V	 •0 14.	 .1,

Enfim, nós colocamos 1 Éituação da localização, a inclusão
Ilk

desse aspecto já à luz mdoplano Diretor novo aprovado nesta Câmara,

não permitir a construção de helipontos em espaços que tenham

depósitos de lixd ;. pe 'it'o e haja, com isso, a aproximação de aves. Onde
14 )) ))	 lt,101

(11

	

4 )	 i) t 	 t,
do Joelma, em 1976, o Código de Obras passou a prever lajes i lsobre os

	

4,	 xl

do Joelma, em 1976, o Código de Obras passou a prever lajes' l lsobre os

o Esquilo para aquele espaço.	 'IIIo Esquilo para aquele espaço.

da localização, a inclusão

desse aspecto novo aprovado nesta Câmara,

não permitir em espaços que tenham

depósitos isso, a aproximação de aves. Onde

COMhá prédios cányi kalturas, com gabaritos diferentes, em que não hajagabaritos diferentes, em que não haja

.	 _possibilidad	 de
AO'

utiliza-lo numa	 situação	 de	 emergência,

estão em regiões de vales, muitas vezes com neblina que vem de

Cumbica, ele prevê.

Na verdade, a grande finalidade daquele momento era contemplar

a legislação dos helipontos da Cidade na legalidade e a inclusão no

que o Plano Diretor previa. Foi dito que em um ano o Município

regularizaria essa situação e até hoje não aconteceu. Gostaríamos que
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fosse por meio de legislação, não por decreto, porque o Legislativo...

Vejam, isso aqui é de 2003, agosto; dois anos depois estamos ainda na

Comissão de Administração Pública.

Ontem, a matéria tráfego de helicópteros... (F6)
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Ontem, a matéria Tráfego de Helicópteros em O Estado de S.

Paulo, de novo, fala que a regulamentação nova será colocada em

prática em outubro. A nossa lei nunca alcança o decreto. Daqui a pouco

vai ser regulamentado, mesmo por decreto, e a gente fica aqui não é
04hI	 .1.

1.	 V
Vereador Toninho Paiva? - discutindo e tudo... Não é umá.' cillàtão de

't
th,

desrespeito com o legislador. É. que a nossa velocidade él'érita, e é um

desrespeito para as pessoas que nos assessoraram.
I. •V

Eu sou médico, o Vereador ToninhoPaíva também não é
,11

especialista em heliponto. Então, como é que nos"escrevemos um projeto
'11

q4 140
desses? Nós trouxemos pessoas que sãa'coMPetentes, engenheiros, que

t r	 ti

auxiliaram; pessoas que, sem nenhum cus6, para o Legislativo, vieram
V't

Wti
••	 '

sentados hora&t i aqui, para queárea, ficaram sentados horas lt,aqUi, para que pudessem trazer sua
(tsot

contribuição para a Câmar.We,nós escrevemos. E fica aqui um amontoado

de papel, e não conse04im0 levar a uma votação.

E nós nãtOtliqUWremos votar como está aqui. Isso aqui é apenas
t0V

para trazer dwiebate. Gostaríamos de ter a proposta que o Executivo
''t t 	1

pode contempÏár, pode aplicar, e vem aqui o exemplo do que o Vereador
I r L.

Joojii k Hà.to,i estava colocando na situação dos postos: nós precisamos
1;#

'uot
saber fiscalizar. O Município não cobra nada por esses helipontos. Nós

não recebemos um tostão dos milionários helicópteros que deixam os

seus passageiros transitarem por São Paulo, sobre o trânsito; e não

temos absolutamente nada de retorno, porque, na verdade, pouco mais de

10% estão regulares. Além desses, temos os helipontos que são

clandestinos: nem o DSC (?) autorizou, nem a Prefeitura sabe que

existe, mas estão por aí, e não são poucos.

rod.: F6 fl.:1 taq.: LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

aqui; pilotos aposentados,aposentados,"	
.pessoas : apaixonadas

jo	 1	 i

por projetos nessa

nic
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O projeto tem uma série de situações que envolvem

Subprefeitura; deixa bem clara a importância da Secretaria de

Planejamento, para que possa ela determinar onde pode e onde não pode

de Obras do Município de São Paulo - que também está itao,d efasado quE

não conseguimos chegar, no Código de Obras, na realidade nossa.i l t )	 '1

Enfim, não quero me estender nem detâlhar'muito o processo,

porque do projeto vocês já têm

menos, a oportunidade de chegar dianteoOde um prédio aí onde os
414‘1

apartamentos são vendidos a mais ,de um laalhao de reais e o cidadão
41,;»41,

Edizer que tem o alvará do helipon ItcY.11

É isso que não ten.;
tts 
hoje, essa é a nossa realidade: falta

muito. Quem sabe o decret'ó:i5ossa vir ajudar, mas a nossa proposta de

legislação clara vaÇt,ontinuar, para que a gente possa, de repente,
It

4R1,11
até aperfeiçoarÀquil6 que está fora, senão não vamos conseguir nunca0 ,	 I

tri 11101
obedecer ao Plano14Diretor da Cidade e vamos ficar aí.

'I ! I	 4

PO,cidade de São Paulo é hoje a única que tem um sistema de

aproximâOwde helicópteros por torre no mundo - a única -, e não
liiattt

temos uma legislação de helipontos. Somos avançados no controle de

aproximação, somos o segundo do mundo em aviação, em acidentes - só

perdemos para a Austrália -, e os nossos helipontos continuam aí como

querem: cada um que quiser fazer seu heliponto faz, hoje, na cidade de

São Paulo, porque a fiscalização inexiste.

Aqui a crítica é a falta de instrumentalização da

fiscalização. Você vai hoje ao patrimônio, pede uma avaliação de uma

incluir, e não foge do Código de Obras. O projeto de instalação, de

construção de helipontos e heliporto civil deverá obedegerao', Código
tï

414 4t	 1,asado que

I VI r t , /11.
cópia e tudO, maã precisamos

—	 . P k.
. --

ter, pelo
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área, e o cara diz: "Olha, tenho dois carros: um está no rodízio, o

outro está na oficina". Em cada uma das Secretarias que você procura é

sempre a mesma coisa: meio ambiente, se você denunciar que tem

problemas de meio ambiente, não vai...problemas ae meio ambiente, nao vai...
,

jJ

4	 114i'4"

Isso aqui nós podemos fiscalizar, êorritx Wérteza, porque é

tvisível e tem incômodo. Isso aqui tem de sc) béld ecer ao impacto de
40°

vizinhança, tem de obedecer a regras.iclaras que foram colocadas no
18"4,

Plano Diretor - o qual demoramos ,tanto' para aprovar na outra vez,
t

discutimos tanto -, e ele precisa sCr i cumprido.
'14	 14

itití/É só, Sr. Presidente"
't t 	 I

11t

Or

4" .1

a presença do nobre Vereador Toninho

tarja de fazer uso da palavra.

QI)SRTONINHO PAIVA - Bom dia a todos: prezado Vereador Chico
aV ‘1;'4h

O/	 ,41

Macena;'elPrpsidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
l itik 11/

'tf	 ij

Meio Ambiente; Vereador Paulo Frange que, apesar de ser médico - um

grande cardiologista -, fez um estudo profundo a respeito dessa

matéria, do problema de helipontos na cidade de São Paulo, juntamente

com seus amigos, e eu tive a oportunidade de acompanhar. Não trabalhei

tanto como o Dr. Paulo Frange nesse projeto, mas o que nós entendemos,

apesar de ser um projeto já de dois anos, a quantidade - e aqui já foi

bem colocado por S.Exa. - de helicópteros que tem aqui, o trânsito que

A Polícia Florestal, no GovernoA Polícia Florestal, no Governo Federal, é a jiieslitzil,coisa:

áreas com milhares de hectares, onde oáreas com milhares de hectares, onde o pessoal tem lá a ¡pMaMKombi e dois

soldados... Aí não adianta, você nãosoldados... Aí não adianta, você não consegue fiscalizar.

porque é

Plano Diretor aprovar na outra vez,

discutimos

O SR. PRESIDENTEXChico Macena) - Obrigado, nobre VereadorMacena) - Obrigado, nobre Vereador

Paulo Frange. r	Paulo Frange.	 110;
•1

'111
—Is Gostaria i / de "agradecer

"V

Paiva, e consult64se V.Exa. gos

	

,..	 42.
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tem, que somos a segunda cidade do mundo, e não temos nada

regulamentado: vivem totalmente na clandestinidade os helipontos da

cidade de São Paulo, e cada vez mais crescendo.

Agora parece que o Sr. Prefeito vai tomarlalgumas
4144.

providências, e até entendamos que tardiamente, porque ,t quando
14$, INacontecer um acidente mais grave na cidade de São 1 Paulo e que

kr.'
412044".realmente atingir uma personalidade marcante é qué'a'imprensa e todos

i4

vão realmente se voltar para o problema. Se fb irk k um coitado, ninguém

realmente atingir uma personalidade

vão realmente se

sabe de nada,
x t ,	 1)

passa despercebido... Mas a realidade tem de ser vista,

e aqui, no Legislativo, estamos tentanddlgomar essa atitude para que
,realmente possamos prevenir; e tudo que , e prevenção sai muito mais

si":111,,
barato, sem dúvida nenhuma, do.e'Cliiel }depois de acontecido um problema< 1	 ,

V1441„
NtwEntão, vim a esta/keunião cumprimentar esta comissão - eu que,

por dois anos, tive , a h,dportunidade e o prazer, juntamente com a't,.
IAssessoria,	 de, . y presidir esta Comissão de Política Urbana,

0 ofh1C

Metropolitana ,-eMeio Ambiente - hoje tão bem presidida pelo Vereador

Chico Macenmas vim aqui cumprimentar meu amigo, o Dr. Paulo Frange,
O' '1 '4,

,1que realmente os projetos de S.Exa. nesta Casa são em benefício da
1;101111

populaçãto.

Temos certeza da importância desse projeto para a Cidade,

tanto que chamou a atenção do Executivo para que realmente se possa

fazer alguma coisa. Mas não podemos esperar muito, precisamos fazer

alguma coisa realmente, já, com urgência... (F7)

mais grave.mais grave.
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já nesse projeto para a cidade, tanto que se chamou a atenção

do Executivo, para que se possa se fazer alguma coisa. Não podemos

esperar muito. Precisamos fazer alguma coisa já, com urgência.

Sr. Presidente, Srs. Vereadores, vemos a demora da tramitação
.	 11

dos projetos nesta Casa. É lamentável que as coisas demoremx,tanto, e

944,não se vê a urgência de um problema tão grave da cidade.
Ir ti414,

Muito obrigado.	 011, líi	 kt

1 1 !I

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - "Mliitd . obrigado, nobre

.1.' '11 	.	 1Vereador Toninho Paiva. Se alguém for usaria palavra, identifique-se,
tp„ 1.;¡'''

r	 ti,

11 . 	 11
II tt

O SR. CARLOS ARTONI - Bom dia a todos. Sou presidente da
„,,	 .„•

Associação Brasileira dos Pilotds 'de Helicópteros. Gostaríamos de ter
tt,

sido comunicados ou consultados. Penso que não existe um órgão com
-1`

kittt:
mais condições de passar iriformações técnicas e operacionais do que a

It
•111

Associação. Percebi ;a:qui, italgumas falhas em relação a helipontos e

meteorologia, porl exemplo. Isso é um equívoco, porque, na aviação, o
m.

I 
V

. O	 1vôo do helicópterow é regulamentado internacionalmente. O fato de o
1 1 N 	 t/I.

heliponto1 em, algum momento, entrar dentro da neblina, em nada,
'I•

modificá t ;segurança do vôo, porque o piloto deixa de utilizar aquela

área, se issoestiver ocorrendo naquele momento.

Sei que aqui há médicos. Operei a aviação aeromédica pela

Unimed, fazendo resgate aéreo. Fomos os pioneiros no Brasil. Fiz

cursos, nos Estados Unidos, em Denver, no Colorado, sobre resgate

aeromédico. Na época, o que nos surpreendeu foi que, nos Estados

Unidos, todos hospitais possuem heliponto.

Muito obrigado.

0 SR. PRESIDENTE

Vereador Toninho Paiva. Se

por favor, ao microfone.por favor, ao microfone.	 "I 4 , ik.
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vítimas daquele incidente. Nós nosnte. Nós nos oferecemos à Polícia Militar, e,oferecemos
'Ld.;Htt,

'Ir

440
tpt,

Spteros equipados com equipe op.efOMédica, com
.41

macas. Enfim, era uma UTI"Nób nos deslocamos

10xt fir
r o resgate das vitImas,'" e pousamos no

içt

0" t t i kr, V
ao Municipal de Osasco, ! I . e°retiramos as vítimas.

41.
vítimas, a bordo; nãbtstínhamos lugar para levá-

ft.
das Clínicas, a 'Beneficência Portuguesa, e o

0 114r	 II
heliponto. LEram necessários outros hospitais,

quadronaquela época, ela ainda tinha umnda tinha um quadro pequeno de beliO6pteros.pequeno

Tínhamos alguns helicópteros COMequipados COM

deslocamosEnfim, eramédicos, enfermeiros e macas.

para lá, para fazer noo resgate das pousamos

estacionamento do Estádio Municipal de

vítimas,Depois que tínhamos as

las. Havia o Hospital

Einstein, que possuíam

porque havia grande

das

númentrde -vítimas, mas outros não possuíammas outros não possuíam
1)

)s. Isso inviabilizava levarmos pacj
p_4

. 1(100
Então, isso» ' 'na,éPoca, foi até umaL

.	 ,

pacLentes a tais hospitais.helipontos.

reivindicação nossa, junto

No Brasil, havia uma carência muito grande de helipontos, e

continuamos tendo ainda, em hospitais, especificamente. Na ocasião da

explosão do shopping center, em Osasco, participei do resgate das

ao Comando da Aeànátliica, para ver se conseguíamos fosse aumentado o
W

01"número de heltipontos em hospitais. Aliás, hospitais só trazem

beneficioinguém vai lá para passear. Quando há uma vitima que

,Vreceberecurso do helicóptero é porque está em estado muito grave.

— jQualquer minuto, qualquer tempo perdido pode ser decisivo na operação.

Houve fatos como o Andraws e Joelma, onde houve a presença do

em estado muito grave.

helicóptero. Agora, recentemente, nos Estados Unidos, em todas as

catástrofes que envolvem a população, a presteza do helicóptero é

importantíssima para o resgate de vítimas.

Quanto ao projeto, no que se refere à homologação de

helipontos, o fato de haver um outro prédio ao lado, um pouco maior,
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procedimento.

É essa a contribuição que gostaríamos de dar como associação,

para elaboração do projeto. Isso ajuda. Existem rampas internacionais.
rIkt

Tudo que falo é regulamentação internacional. Não foi 'ia criado

aqui. A única coisa que criamos, no Brasil, foi 	 de

114)
Itt.11segurança de vôo, o conflito de tráfego aéreo, CO° '2.Isso.

It
J

ig udkt,.Em São Paulo, há uma particularidade qnão existe em outras
kPtg,,

regiões do mundo. Temos dois aeroportos dentro da cidade, Guarulhos e
'

Congonhas, onde essas aeronaves de aviação comercial operam. O espaço
thht'

aéreo é dividido em várias platá'fOrMas. A aviação comercial opera até
1§, tk 4 	 1P

uma determinada plataforma.AAqUi, em São Paulo, chega a 4.300 pés. Os
,t

tf,
pilotos só abandonam essa altitude para a rampa do aeroporto.

senão

Paulo,

acabou opnap então numa faixa dentro de um sanduíche, onde embaixofaixa dentro de um sanduíche, onde embaixo

helicóptero tem de ficar acima de 500 pés, e abaixo de 4.300, por

causa da aviação comercial. Então, opera dentro de um sanduíche.

Toda operação do helicóptero, inclusive operação e decolagem,

é balizada em normas internacionais. A operação de pouso e decolagem

serve aqui e em qualquer lugar do mundo.

Tudo que falo

aqui. A única

helicópteros, que é inédito no mundo.helicópteros, que é inédito no mundo. Foi feito 'para aumentar aaumentar a

segurança de vôo, o conflito

outras

e

r

Então o helicóptero não pode subir acima de 4.300 pés, porque
1 t,

011;1111;

ti	 01

há a ,cidade-. Então, há uma outra lei internacional, que determina que
i	 V"ko!

o heliCóptero não pode voar abaixo de 500 pés, 150 metros. O

Paulo, da noáisa i cti"dade, em função desses aeroportos. 0 helicópteroem função desses aeroportos. O helicóptero

senão interfere na laviação comercial. Essa é uma caracteristica de Sãocomercial. Essa é uma caracteristica de São
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Então para exemplificar, há um prédio aqui, nessa altura, e

aqui não havia nada. Amanhã, vão construir um prédio aqui, mais

elevado ainda. A rampa do prédio é calculada em vários fatores, como

vento predominante e obstáculos. Quando um helicóptero se aproxima,

1	
1l 'I

k!
por qualquer razão, tem de haver uma rampa de arremetida. Se houver um

'
(II I ,	 ' 14

paredão aqui, na frente, ou obstáculos que impeçam a minhàNakremetida,
•háritttl;

não é viável, não é possível ser homologado, e netihuht / piloto gostaria
"

	

N	 tl
4 i àgit'de pousar nele, porque, numa situação difícil, t/ coisa fica muito

41	 41 t,

complicada, porque não há uma segunda chanc&.'“Então tem de haver a
f'

rampa de arremetida.	 ,,t
1?

1`,11
Is

elo)	 ‘1
t(	 ;)

i

vut ti	 u

t r-	 (r
stiltf	 ti,

1 1 1	 2
1 ! 1 Issir

,0
/ts ir	 0. 10	 tklit

h f l / It"

	

1:1
I( 	1

-I	 it
/14t1;

ri

It 
41

f il	 1„°

Ifilt°"t

Arremetida (Marcelo)
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Arremetida é quando você vem para o pouso, não consegue pousar e sai

de novo. Tecnicamente é um pouco mais complicado explicar tudo isso,

porém, você tem essa condição. Se esse edifício, essa edificação que

foi construída, não interfere nessa rampa de arremetida,Ixenão tem
4 li1/41.

X	 1!porquê não ser utilizado esse heliponto, por razões técnicas ) não tem
'4y‘'

(142(,.'1motivo. Agora, se ele passar a interferir a rampa de aFr eritida aí ele

tem que ser interditado porque ele passa a nãi5 'ser seguro para
I	 111‘1't-I	 I . 	k•

operação de helicóptero.	 '1x 41 NI 14 trW

J U I N, ,), .,1Então, não me alongando mais, eu so gostaria de nos colocar à
kAttxli

disposição para qualquer ajuda, qualquer>sclarecimento técnico que

acho que venha a colaborar, porque (:) objetivo nosso é continuar
4.

11114,
014.,operando, continuar trabalhando4com helicóptero, fazendo o helicóptero

ser uma ferramenta de trabaíli f& k'o que eu tenho dito, quando estava
i.,'•	 (4„,1

conversando com o pessoail lxiali fora, em São Paulo temos vários,/t=“
'NoWY4

problemas, dois deles sapo trânsito e a violência, que é o que leva
N 4 k -

muito empresário a 'Utilizar empresário hoje, conseguir agilidade
lk i í1	 I )t, ,í

ft	 xodentro da cidade*Ipara fazer possíveis seus negócios, sem ter que sair
'(i i	 it.

da cidad&p,W5andonar a cidade e ir para uma outra região. Então a
-4 •	't

curtqwprazo'e a médio prazo eu não vejo uma solução para trânsito e

violência hoje que não justifique mais a utilização de helicóptero.

Só queria encerrar dizendo que estamos à disposição, depois eu

passo os dados da gente. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Tem a palavra o nobre

Vereador Paulo Frange.

O SR. PAULO FRANGE - Eu gostaria de agradecer. Eu gostaria de

realmente ter um cartão para poder aprimorar. Com  relação ao prédio do
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lado, o que eu falei foi exatamente essa situação, que não me

expressei tão bem. Minha experiência com helicóptero talvez seja quase

a mesma sua, só que eu ficava no banco de trás. Nós começamos a voar

em São Paulo na década de 80, bem no comecinho da década de 80 4 com o
III‘k

U	 40(nicor. Eu trabalhei no serviço aeromédico do Unicor.quando
ttr

(14,th

tem

os helipontos, então não adiantava ter

ti 4 n 	 4
"

que n6s fizemos então? Como não tinha essa situação nós criamos uma
I,141(0 (1,	 Ifoutra situação camicase, nós inventamos a moto, ia um motoqueira muito

" I t 110

bom na frente e um médico doidà,atrás, com uma caixinha de isopor, com

o remédio dentro e nós Olegávamos na casa do paciente, enquanto
i;

1:11,114111
estávamos injetando W00fazendo primeiro atendimento, levávamos um

IIt‘-'44:kt
pequeno estimular, 'atambulância vinha atrás e dava tempo de trazer o440

lei 4 Os

surgiu a estreptoquinase, aquele produto  aue você w injétá na veiasurgiu a estreptoquinase, aquele pro

enquanto o paciente tem um infarto e

hospital. Naquela ocasião é exatamente

ir a Santo André pegar11 G1. .70.113.~ ^11,11G	 M11141.1.

1F3
o helicóptero ddaphicor. Olha que loucura. 0

.0 1 Flri . '5
tem que chháç'Yem rápido no

	

't	 j•
o que voce, 'colocou, não tinha

(,	 n
11

.j, , ,ir
o helidóptero. Nós tínhamos que

que n6s fizemos então?

outra situação camicase,

bom na frente e um COM

o remédio dentro enquanto

UM

paciente.paciente. Inúmeras vezes imagine eu, com esse peaueno abdômen. noimagine eu, com esse pequeno abdômen, no

atrás e dava tempo de trazer o ,

,banco de . trá'à, dessas motocas, na
1 f 	 ?i'

alguns',14gaxes nós podíamos chegar

tínhamod i que buscar uma base que

buscar o helicóptero lá. Passei

década de 80 fazendo isso, porque

de helicóptero, outros não e ainda

ficava em Santo André, tinha que

por tudo aquilo. Aí começamos a

trabalhar com a administração hospitalar e um dos mais belos projetos

de hospital com heliponto bem posicionado está em Fortaleza, no

Hospital da Unimed, aquele projeto é nosso, é um desenho da Sociedade

Beneficente São Camilo e fica o hospital e um tremendo heliponto bem

na frente para todo mundo ver que se precisar tem que busque e o
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Defenda São Paulo.

A SRA. LUCILA LACRETO - Bom

helicóptero fica em cima, como garagem e, também, propaganda do

serviço aeromédico da Unimed, realmente um dos mais competentes. Então

essa nossa experiência de angústia é que nos levou a essa paixão pelo

Passo a palavra agora à Sra. Lucila Lacre,)/::;ao‘' MovimentoFrange. Passo a palavra agora à Sra. Lucila Lacre0,'/A.o" Movimento

cidadãos.

ol t it 9 	 IPTécnica do 'Movimento Defenda São

Paulo. Eu gostaria de, em primeiro

pela oportunidade que estão

4t

t ri th	 ItilPlanejamento, os responsáve . s pelo ar, pelo trânsito dos helicópteros
ti1 .	 Isthij

na cidade de São Paulo, S.Cravés do Comandante Artoni, da Associação
mi § 	 •

Brasileira de Pilotosde,Helicópteros e este Legislativo.

Em junhd li* Ideâte ano fomos procurar o serviço regional de
0°N

proteção ao "014áravés do Coronel Ribeiro, porque a comunidade já

não agúenOuais, principalmente a comunidade da região oeste da
ti»,1.

d_pv
cidade'	 .São Paulo, mais exatamente Lapa, Alto da Lapa, Pacaembu,

10'tw,
região ,,, tla Paulista, Perdizes, exatamente, que está naquela rota da

Helicidade até a Avenida Paulista. Os moradores enlouquecidos, tem

alguns bairros da cidade de São Paulo onde foram contados 70 vôos de

helicópteros por dia, diariamente, então procuramos o SRPV para fazê-

los entender que o trânsito aéreo tinha que se compatibilizar com o

que acontecia na cidade de São Paulo e me parece que foi aquela a

primeira vez que o pessoal da aeronáutica tomou conhecimento que

helicóptero, mas sempre no banquinho de trás.ero, mas sempre no banquinno ae tras.
$1 V 4.

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrigado, Vetealaol. Paulo
ttír

p ,	 4

dia, Vereadji.e!?"Som dia
9	 1 1 '4,

t,	 11q

1!tt ttikitt;
fill,	 tt

t110.
•

kt11111-nI	 It

Eu vou me apresentar. Sou Diretora
çí)"!Iiti	 t14/11

n primeiro lugárPtparabenizar

'lo nos dando, no's comunidade. â
1•41

MN.
W4	 .técnicps'll aqui daExecutivo, que existem técnicoVsyqui da Secretaria Municipal do

arabenizar os Vereadores

u

Secretaria

midade. A comunidade, o

Secretaria Municipal do

já.
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existe um zoneamento na cidade de São Paulo, que existe uma

estratificação de usos em determinadas aéreas da cidade e que isso

tinha que se compatibilizado, o trânsito aéreo com o que ocorre na

cidade de São Paulo. Naquela ocasião levamos as plantas de zoneamento
h 4II ;11/1'

I'
t	 4,	que agora vigem para eles tomarem conhecimento. 	 é / t

1 X1	 /

q4)..

O Coronel Ribeiro nos encaminhou para a Associáç'pRSrasileira

ir:oUde Pilotos de Helicópteros, que, graças a Deus,,O ntaffibém foram super
4"1:4

010 44 4 4 Atsensíveis, pessoas fantásticas, gente do mki"Wlto gabarito que

	

( tt	 it	 XI

entendeu que realmente essa compatibilizaçãO déve r ser feita.
, 'itist

Os nossos principais problemaso os seguintes, primeiro
"

altura, os tais dos 500 pés, que o Comandante apontou, para nós isso é
1:4t4.
4, Wki,

ft rt 4, 	 tfmuito baixo, interfere demais na .vida do cidadão. Outra questão é o

tal do corredor externo, qu'e f-item - uma rota pela cidade de São Paulo
! ; , 4, , IkRàfit

onde os helicópteros deyenjpassar, outra questão é o horário, porque
!

lui"L
sabe-se que existem táiDusos em relação a essa questão de horário, tem

" •

até o Nilton Ber4e; ',"dcidadão paulistano, que mora perto do edifício

010
:14.4111'

	.(0	 I	 tSão Paulo, quelx ificaO na Faria Lima com Gabriel Monteiro...

1411 1 4 e 	 tt
jP 1414di

L

lits

oloy0
1,10
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de horário. Tem até o Milton Berger aqui, cidadão paulistano, que mora

perto do Edifício São Paulo, que fica na esquina da Faria Lima com

Gabriel Monteiro da Silva, e que esse heliponto é utilizado de
4,1 1	 I!

madrugada, para levar os seus proprietários para suas dancéerias de

íitiq x .ittVila Olímpia. Então, chegamos a esse tipo de absurdo.,'qdestão do vôo
tor
'tt.01441,'

parado, e isso acontece demais no Pacaembu e na re§lao 4 de Paulista, os
1	 ii4t t

. 4 1. I I,	 11helicópteros ficam parados por 10, 15 minutb's. Muitas vezes
IL h1

helicópteros de reportagens ficam filmandd acfdente ou alguma coisa
'‘(!11;,

que ocorreu lá embaixo. E a comunidade ttfica desesperada com aquele

barulho tremendo. E fomos mostrar também o zoneamento existente.

.,14
E a partir disso a ABRg, esta tomando várias providências. E

efti,	 9Vhoje, felizmente, eu aviseit icia audiência pública tanto para a ABRAP

41#w
quanto para o pessoal da l,Aéronáutica, e do Aeroporto de Congonhas,

141"N tis

$ 0 10d,
1 V 1!

Diretor 1 4m i rseu art. 16, inciso VI, o seguinte: cabe à Secretaria do
Gd""

"	 í

quanto para o

avisei tambémavisei também à Secretaria do Planejamento. Já tinha conversado com oPlanejamento. Já tinha conversado com o

Secretário Luna,,re velékacha que isso tem de ser resolvido. Então, esseacha que isso tem de ser resolvido. Então, esse

é um momento Itimpoãante, em que vários setores de decisão do nossoem que vários setores de decisão do nosso

Municipio4e#'ào presentes, e nós temos de fazer, como fala o Planoe nós temos de fazer, como fala o Plano

do

PlanejaMénto	 induzir à elaboração de plano aeroportuárioinduzir à elaboração de plano aeroportuário

metropolitano. Isso

o senhor bem falou,

tem de ser feito com a maior urgência porque, como

chegamos num ponto absurdo em que, como disse uma

representante do bairro do Pacaembu - que

helipontos estão se proliferando a tal ponto

talvez fale depois - os

que está virando ponto de

táxi! Temos de corrigir essa distorção rapidamente.
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Não vou me alongar, acho que os projetos de lei hoje - e são

dois que tratam da questão do heliponto - têm vários méritos, mas

rod.:F09 fl.:2 taq.:REGINA
Orador(es):

rev.:
ante

devem ser complementados. Por exemplo, a questão da localização de

helipontos é fundamental na cidade. Nós, que moramos perto da, região
't

da Faria Lima, no quadrilátero Faria Lima e Paulista, 	 podemos

concordar que todos os edifícios da Faria Lima possuamheliponto. Acho
4

'kt,4114111,"

que isso tem de ser melhor regrado, o horárioOterrk de ser melhor
['V
,11

regrado. Inclusive as competências, eu vejo liina l tAVrta confusão, por

exemplo, SeHab não

subprefeitura. O CONTRU, que

com a descentralização das

estão descentralizadas.
lkitt-1/1

parece-me que funcionário da Prefeitura não tem
t )	 I
-N,11

competência de cassar al9kát, idado por órgão da Aeronáutica. Essa me)=-1

=44

14t"
Ofiki

1!t*
sérias restri *ções, mas eu não vou me alongar aqui. Depois eu posso

4, ,11 4
mandar,pgr liescrito, em nome da comunidade. Mas, sem dúvida nenhuma, a

'it
questão da localização tem de ser definida pela Secretaria de

Planejamento. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrigado, Lucila. Gostaria

de registrar, Lucila, que além do plano aeroportuário metropolitano, o

Plano Diretor também prevê uma autoridade aeroportuária municipal. A

segunda questão que registrar que no Congresso Nacional, aliás, está

no Senado da República, está o debate sobre toda legislação

ttlir
fiscaliza, quem fidâaliza deveria ser a

,1PJu
, que está na Sehabl;i fiscaliza uma parte, mas

por

u
,

das subprefeitras,

fi n s. 	 1fEntão, ,a questão das competências deveria ser

revista. Inclurevista. Inclusive,sive, da Prefeitura não tem

competência de órgão da Aeronáutica. Essa me

parece umaparece uma distorção)"achd que não há competência para isso. Mas tenhonão há competência para isso. Mas tenho

certeza de trabalhar emcerteza de que sel coriséguirmos trabalhar em conjunto, essa questão vaiconjunto, essa questão vai

serser resolvidall & si& melhor projeto de lei vai ser aprovado. Existemprojeto de lei vai ser aprovado. Existem

me alongar aqui. Depois eu posso
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não me engano, para 14 de outubro. Já solicitei, inclusive, à

frfflicrita	 9	 Ydo &tf,t4)
FGi:n çe	 9_0TAQUIGRAFI4
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aeroportuária do país, com audiência pública prevista, tem projeto de

lei e até a proposta de uma medida provisória que está no Senado, se

liderança

para cá,

Ambiente,

do Governo, do Congresso Nacional que nos encaminhasge cópia

A)11,W1111'
para a Comissão de Política Urbana, Metropolitaria l e Meio

q /k t, 91
do projeto de lei para que possamos analisáT,lo!d=lverificar a

o' I

idade da lei federal com o que está0"sendo proposto no
4144,'4'

41	 eif
11	 ÇT4I,

4 II,

(t,	 4,

compatibilidade da lei feder;

Município.

E a terceira coisa que

no mínimo.

sentido de

kl

,)r•
escrito à Comissão de Polítia

I
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

„t 
• 1t£,,, Xtrol

Nós as encaminharemos aosVSrs. Vereadores, e em conjunto, no debate
V'

,
com os Vereadores que ,pi.opuseram esse projeto de lei, teremos a

kt

oportunidade deelaVorar substitutivo, se for o caso, a partir do
odit i = 41

debate que esC4tesenáo aqui promovido e desenvolvido.
1'11, k.

PagOot t agora a palavra ao Sr. Alberto Febeliano, Vice-
1.4xd,
=I,

Presidelite lda Associação Brasileira de Aviação Geral.
1; 0 ,114 1 (II

SR. ALBERTO FEBELIANO - Boa tarde, Srs. Vereadores, boa

tarde senhoras e senhores. A Associação Brasileira de Aviação Geral

audiência pública desse projeto

aperfeiçoar, de contribuir

Portanto, todas as colaborações;ões

ínit 
9 '	 )t,

lue quero registarié°que esta é a prin
4:, ,. —511

jeto de lei.; o,qual requer duas no min
t.

que os senhores tiverem no sentid
'044,

comdraáate, solicito que encaminhem

é a primeira

por

representa os interesses das empresas que operam os aviões, os

helicópteros, como forma de apoio aos seus negócios. O Brasil é um

país muito grande, o Brasil tem mais de 5.560 municípios, mas a

aviação comercial chega somente em 110 cidades. Então, aviões são

ferramentas indispensáveis para as empresas que têm abrangência
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nacional. E os helicópteros, por sua vez, passaram a ser usados cada

vez com maior freqüência, especialmente em São Paulo em função das

condições principalmente do trânsito urbano, pois realmente se perde

muito tempo no trânsito, é muito imprevisível a condição dol,t4Fânsito

,r-
aqui em São Paulo. Isso acaba sendo uma ferramenta que econorriiza muito

itot

(1!,,,,
tempo dos empresários. E é extremamente positivo poder, contar com essa

ferramenta.	 At"'911. "

‘I„
9 1 1	 I"ferramenta.

sPit,b

b
/	 ftv1141	1U

4/	 / l b	 5

1 ,4	 111#

1. 

••	 t5z.

,ff

	

.1;	 ift
égit

1 1 1 	 11,'

fr t' .:1:11tiSI:J/11114

ti l e 14 0; 31

01
kat) /

rev.:

• •	 t i 	<Mv t‘

Agora, eu queria começar as minhas palavraá colocando a ABAG
t t t 	 1/4

totalmente à disposição daCâmara de Vereaddelál.f(F10)
41i

„
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Agora eu queria colocar minhas palavras colocando a Abag

totalmente à disposição da Câmara de Vereadores para discutir esses

projetos de lei em todos os seus sentido. A Abag quer veementemente

repelir essa idéia de que

publica toda relação de

1 !1 " ;,

0 11 4 '1,
4

capacidade, quais coordenadas geográficas, 1)dé initivamente
gilo1 : 9 1 	 lito

Também, lembrando aos senl

helipontos, mas o Governo Federàl
1
WIrecebe, a aviação é uma

9 
11'•

eminentemente federal em tergOS,de toda legislação e regulaçá
lt

ekir,11
poder registrar um dessesl ibelipontos um proprietário do edii¡ o.,	 t

4 I ttif il "t ‘t
que pagar um emolumento antigamente para o DAC,Departa

porque tetiaique pagar duas vezes para obter a autorização do Estado.duas vezes para obter a autorização do Estado.
,r	 9V h

01,,Vgora, o que a Abag queria chamar a atenção dos senhores e
1 ton '44.

deixar4Bem claro aqui é que a Sra. Lucila tem toda razão quando diz

que a questão dos helipontos e dos helicópteros na cidade de São Paulo

é uma questão da compatibilidade da operação, da sua operação com a

lei de zoneamento. No meu ponto de vista não me parece razoável que

seja autorizado um heliponto que fica num prédio que faz divisa com

uma zona estritamente residencial, como, por exemplo, acontece na

Faria Lima. Os helipontos que ficam naquela fronteira realmente não

publicação que circula no mundo inteir

Organização de Aviação l Internacional,

que é clandestino um negócio que o mundo

• n	 •Organização de Aviação 	 l Internacional, então t0(toFenao pc

que é clandestino um negócio que o mundo inteirOsabe onde f

s os helipontos são clandestinos, ipt,Brasil
k
t l 	 .1helipontos da cidade de São paulo ,% é uma

lyv

no mundo inteiro, é encaminfiadà para a

4f l,	 1'
" pode dizer

fica, qual

capacidade, quais coordenadas não se

aplica essa palavra, por favor.aplica essa palavra, por favor. aos senhores que

embora a Prefeitura não recebaembora a Prefeitura não receba i.conti.lbuições pelo regiregistro dos

é uma matéria

_
)4 14

, 4	 )
( 	 14.'4Aviação Civil, . apriovavelmente hoje para ANAC, Agência Nacional de

legislação e regulação e para

proprietário do edifício tem

para o DAC,Departamento de

m	 a
. 1 1	 1

Aviação Civir. , 50Entao, na realidade, colocar outra taxa seria injusto
'h	 9.

3" ..111."'h



ti/2~ de Ya-,0 "wito
FDihaTAQUIGRAFIA 4-) (

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 n° V	 7/‘

rev.: evento: 78§Plangetafinãs:Án.ffi-Man t
RF. 10.801

rod.:F1 O fl.:2 taq.:MARCELO
Orador(es):

7"'4V
madrugada todo tedia; ou nem um movimento de semana, na realidade isso

‘IN,
,V

,., í ,	 í

madrugada

precisaprecisa sercbntrolada para que se possa saber se esse uso está sendoque se possa saber se esse uso está sendo

os horáriosbembem fei'tó "vse os horários de utilização, número de utilização estáde utilização, número de utilização está

à localizaçãosendo adequado à localização do heliponto.do heliponto.

deveriam nem ter sido aprovados. Então acho que esse é o principal

papel da municipalidade, quer dizer, disciplinar o uso do solo, onde

pode onde não pode ter um heliponto.

Outra coisa que a Abag também defende, que acho que	 muitomuito
V°11.

importante e não tem hoje, é um controle de quais são as aeronaves que

iP4operam nos helipontos. Esse controle não precisa ser contkoIado para a

'4.40"11,'municipalidade, pode ser encaminhado para a altbridade de aviação
OVÇ

010	 civil, porque ela vai poder, inclusive, fazer hstatIsticas do tráfego

otri.
aéreo, mas o principal motivo desse controle vem'justamente, como mais

'tv
uma vez a Sra. Lucila mencionou, horáriosíde funcionamento. Veja bem,

tp .1,

não tem nenhum problema que alguém opere num heliponto às três da

dilí,
manhã, desde que isso seja uma vez em cinco anos, todo mundo tem

'tít

411
emergência, dificuldade, próblema médico, o problema não é operar de

,71	 1/
4,1tIttt

madrugada, é op erar ccntihüamente de madrugada, não necessariamente

, Isws"í,1,
não só aeronave, mais aeronaves diferentes, um heliponto que fique,•

próximo de zonaã,í ieSidenciais não pode ter três movimentos de

num heliponto às três da

próximo de

Então parece à Abag que são muito importantes essas duas

questões, a questão do zoneamento e a questão do controle de operação.

Mais uma coisa que a Abag também gostaria de chamar a atenção

é justamente com relação aos helicópteros de reportagem. Os

helicópteros de reportagem realmente são muito complicados, todos nós

já vivemos essa experiência, existe até uma questão de competitividade
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entre as redes de televisão, quer dizer, quem chega primeiro e pega o

melhor ângulo para filmagem do acontecimento, eles não querem sair

daquele ponto, então eles ficam prolongando a sua permanência

desnecessariamente. Isso realmente é um problema, mas me parece que é
VO'Ir.,t ,	 ktmais adequado fazer uma regulação dessa atividade através dohçcomando,

Pt,	 It
1 41ida aeronáutica.	 0, k.,J

4-k. 11

Veja bem, qualquer aeronave no Brasil,v'seja avião ou de
'(.

helicóptero, para que ela possa operar no país5çàeüã operadores, seus
ii"tl tà, .0proprietários têm que seguir uma dezena f . derregulamentos federais,

„	 1)"
yek , , .411

alguns deles são regulamentos que têm1p50, 300 páginas, é tudo
,1" 1 $	 I),

kt.esmiuçado, como é feita a manutenção, "com é feito treinamento do):41,
piloto, como é feito o controltéCnico, a fiscalização disso tudo.

,WttsEntão, na realidade, essa parte,de aviação civil é muito tem regulada
,*1

pelo Governo Federal, actio$ P ; que até seria positivo que a Câmara de
$:11h'Vereadores eventualrriente.„ t 'en.viasse alguma proposta, se tiver alguma

1111,coisa técnica quê sejalimportante para a comunidade, para a autoridadelt'

	

0 11 1	 '11

	

t	 ''de aviação	 que certamente eles podem incluir nesses
'1(t,

regulamentosde maneira até expedita, como, por exemplo, questeies de
i v t 1	 ,I,

01 
permanência , de helicópteros no mesmo ponto por períodos prolongados. É

'IlItt"

uma cdiga que pode ser resolvida com uma portaria que mude um RBHA,

Regulamento Brasileiro de Homologação Aeronáutico, que é o que regula

a operação das aeronaves civis.

Então, Srs. Vereadores, senhoras e senhores, essa é a

contribuição que a Abag quer dar, estamos à disposição em qualquer

horário, em qualquer dia, para a gente aperfeiçoar esses projetos de

lei, sempre levando em conta que o convívio entre os helicópteros e a

rod.:F10 fl.:3 taq.:MARCELO	 rev.:

da aeronáutica.
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população tem que ser harmônico, temos que achar maneiras em que os

helicópteros possam continuar operando incomodando minimamente a

população, não vou dizer que não incomode, certamente algum incômodo

sempre traz, como o próprio trânsito urbano, os próprios veículos que

f.
t i 	'1 iP'4,
ti

'4t.f/
tis t , 4$t

' I t .11ít1 
"

"
t n

0 SR. PRESIDENTE (Chico 24:acena) - 'Obri'dado, Alberto. Eu
I I	

tt,

k lI e ;,	 ,e.„
gostaria só de registrar, Sr. Alberto, que; esta"‘camara Municipal está

fazendo todo esse debate e os nobres "Ve'teadores apresentaram esta
,v(4.

ttl
propositura com base na legislação municipal, no Plano Diretor da

r4
tj$04,

ol iE 4	 !!	 .cidade de São Paulo e, também, (rla 'legislação federal, onde o Estatuto

da Cidade nos permite disaglk	 espaço aéreo no município de São
d
111„

Paulo, o Plano Diretor estabeleceu parâmetros de incomodidade que
rtg"

devem ser respeitadot ipor:ipodos, inclusive para aqueles que se utilizam

do helicóptero e la' íi gêA.te tem o dever de zelar pela qualidade de vida
01 1 I( / 	 II

do nosso muniçípib, porque muitas vezes, inclusive esses órgãos
I lft,	 t4'

federais não'ièonsultam o município...

sempre traz,

transitam pelatransitam pela cidade algum incômodo certamente causam,Nt i3mas ocidade algum incômodo certamente o

importante é minimizarimportante é minimizar isso, colocar dentro de nívei% aç4táveis paraisso, colocar

a população.a população.

0 SR. PRESIDENTE (Chico

gostaria só de registrar, Sr.

fazendo todo esse debate e

propositura com base na Diretor da

cidade de São Paulo e, o Estatuto

da Cidade nos permite no município de São

Paulo,

vida

I,	 'f	 k
-I'	 II;

x l o,
.111

1 1	11 IV

t4e#4'
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E temos o dever de zelar pela qualidade de vida do nosso

município, porque muitas vezes esses órgãos federais não consultam o

município de São Paulo, não observam a lei de zoneamento que

cidade hoje.

O SR. TONINE0 PAIVA - Pela oportudijàaèV quando o vice-
N

,1
presidente da Associação Brasileira de Av,ia0x5T Sr. Adalberto, fala

'f	 #1)"
k: b t„ . 411[0

que não existe heliponto na clandestinidadé5 queremos dizer que essa
dt1,1

idéia partiu depois que uma comissão parlamentar de inquérito desta

W'Casa, em 2002, a operação urbana!"Faria Lima, onde encontramos diversos

edifícios que até então asJadministrações regionais da Vila Mariana,

	

,1	 t

Pinheiros e Butantã ., desconheciam os helipontos. 	 Hoje,	 são

	

1 ; I	 If•

.)11'1414súbprefeituras e tambpano'não conhecem. Fazem o edifício, mas o

Executivo tem deAmâ4conhecimento e desconhecem.
1'

í(41k
/h(

Se o 'Oehhor pedir para algum órgão da prefeitura, talvez até.,1

no Estad0,,pal,cidade quantos helipontos há, a prefeitura não conhece.
'1041

4 ti t 4
Então»; 'ha Irdiversos na cidade, em vários prédios que o Executivo

4,,wit i ' til

descohhéce. Não foi pedido nem autorização para que fosse feito.

Tivemos na CPI vários casos e daí surgiu a idéia. Se foi uma falha na

elaboração do projeto de não chamar os senhores, a audiência pública é

justamente para passar nessas falhas. Pretendemos melhorar, enriquecer

o projeto. Por isso a presença de todos é importante.

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrigado, Toninho Paiva. Tem

a palavra o Vereador Paulo Frange.

município. Portanto, esse é um debate que achamos ser um deve 4 , não
tt /I141'

direito, mas um dever do município de São Paulo .fidiscutir

regulamentar para diminuirmos os impactos negativos ca-ue temos
1„011)t,

cidade hoje.	 *

q.

III	 '1(

o vice-

da prefeitura, talvez até
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O SR. PAULO FRANGE - Adalberto, nós até tomamos o cuidado de

chamar de helipontos irregulares aqueles que o DAC autoriza e o

município não emitiu alvará ainda, esses são os irregulares. De 200 na

época, apenas 20 tinham

com autorização do DAC.

alvarás do município, o restante eram apenas
. 9 /	 ‘f

E quando você chega no DAC e dii i ,Mightem umUM

helicóptero, apresenta a proposta,

vai entrar no mérito. Se não tem

aeroporto ou outras situações

deixar de emitir.

ele não vai discutir of tassunto, não

de

não vai

,!.	 ,í
em problema de rota' 'de aproximação

1v41
que envolvam o' ve'spâo aéreo, não

,/	 .1,
)

140(‘t,
11"

(4.

O que discordamos é que tem sim cAndestinos, todos os dias na

televisão, vemos uma pista clandestina 'de avião sendo denunciada no

;,1=.	 i!•país, de madeireiro, de seqüesÊrador, de narcotráfico. Não acredito

que em São Paulo, as AR-151que estão soltas por aqui, como estão no
Itt,„,Í

Rio de Janeiro, cheguem apehas por transporte rodoviário. Eu nunca vi
1#"'	 4

9,1'11°0uma fiscalização de ,helWcóptero na Cidade. Alguém já viu alguma

L
notícia de que . tgra f fiblicóptero foi fiscalizado? Nunca. Há um certo

.k	 12

-O";

respeito poreMPostenta luxo e quem está lá dentro é gente grande.

Nunca vi .43aiguém ser fiscalizado. Se começar a fiscalizar, vamos
f(

encontrar a que não queremos ver. Vau assegurar isso, porque temos

informações do momento da CPI, em que pessoas vieram dizer que tem

heliponto operando e quando surgiu a CPI foi uma corrida no DAC para

buscar as autorizações. Portanto, eles eram clandestinos. Nem o DAC

sabia, e da Faria Lima. Não vou citar os nomes dos prédios, porque já

tenho uma liminar contra o Dr. Paulo Frange e contra o Sr. José Serra,

porque pedimos a cassação de um habite-se de um prédio que está lá e

até hoje não pagou a contrapartida para a prefeitura, que é transferir

•

que em

Rio de

uma fi

por aqui, como estão no

rodoviário. Eu nunca vi

ák	 •	 ,)

Se começar a fiscalizar, vamos
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a Faria Lima, o prédio da Birma. Até hoje não pagaram a contrapartida

do município e o habite-se está no monumento. Quando ficaram sabendo

que eu estava fotografando de cima do prédio os helipontos Apjoi uma
114,,

corrida atrás do DAC para buscar as autorizações, mas tros liadesenhos
qt„

estavam lá, os projetos estavam lá, e tinham alguns jáif,opearido.
tj

N41,1"4''Então, tivemos de chamar o pessoal de clandestinos. Não é nada
04.1

1)
contra	 o Adalberto, é só com relação à ousadía, üd'hessoal. Todos os

41	 ,/,
(t

1 11) h it
dias temos notícias da clandestinidade das pidtad de pouso que tem aos

1.1 itílt
montes no pais, inclusive aqui do lado- e f dó• sair e ir para Garulhos,

11,

vamos encontrar situações críticas.
1 14.,,f	 ir

Essa é a nossa preocupaVkb j.Acho que boa parte do que também,

pode vir, pode ser pelos céWd5, não está vindo só pela terra. Agora,
.1)

41t4,
quanto à sua instituiçãoenho absoluta certeza da seriedade e da

cotulf
integridade. ,1 Ç4 1114

, 4	 1.	 tt

I'
Quero deiScar k'bem claro que ficamos muito impressionados com a

4° 1 1	 .1t.fil
dedicação, apliçaçao e disciplina do pessoal ligado à aeronáutica. No

"It,

dia 11 de, ~embro, quando houve o acidente nos Estados Unidos,

v
estávamàdI, aqui com o Vereador Farhat, que está presente, na comissão

1;0111r
de estuáos do aeroporto. Começou aquela conversa e achamos que era

brincadeira e o pessoal dizia que tinham batido com o avião na torre,

achamos que era gozação porque éramos vereadores e estávamos falando

de espaço aéreo. Estávamos todos reunidos, tinha o pessoal do SRPV, da

Varig, todos, a única empresa que não quis participar e não aceitou

vir na comissão foi a TAM, todas as outras vieram, até as pequenas,

até a Pantanal. E não veio a TAM, interessante isso. Aquele momento

Orador(es):	
RF. 10.801

a escritura do prédio, que vocês conhecem, está na esquina doa JK com

rod.:F11 fl.:3 taq.:DENISE
Orador(es):

rev.:
ant
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•

era 11 de Setembro, o Vereador Farhat estava conosco presidindo os

nossos trabalhos, foi quando surgiram todos esses assuntos que estamos

levantando hoje.

Então, acho que temos tomar cuidado com a palavra clandestino,
't

	mas quero assegurar que sabíamos da clandestinidade. 	 01 r t 't4,11

(1414,1k,
O SR. PRESIDENTE (Chico Nácena) - Só um minuto,..'¡.,iF12

/0 ' 1	 I),
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O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Só um minuto, Dr. Adalberto.

Eu gostaria de registrar a presença do nobre Vereador Farhat, membro

da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Com  a

1Nkt

1 . 1121 Ir 	 3'
O SR. ADALBERTO FEBILIANO - Vereador Paulo l0Frange, me

t!414
desculpe, mas acho que eu realmente me expressei .mal ro 'NIÉ verdade,

11.
existem pistas clandestinas, mas me parece rátranho chamar de

'
t t 	 tir

clandestino algo que está devidamente regisera!d&." Se não tiver o

4 1,4 1. 4.
ó 41registro até pode-se questionar se é clandestIn ou não. Eu queria só

lembrar, nós temos uma cultura ibéricarum pouco controlística e
iht i •	 3.

burocrática demais. O Brasil tem, a segunda frota de helicópteros
-

urbanos do mundo; ou São Pauld tem , a segunda maior frota, mas São,tk

X x tilif

Paulo é, disparada, a cidade com o maior número de helipontos. E sabe
I t	 I

'
por quê? Nos outros países ,ohregistro de helipontos não é obrigatório

como é no Brasil. Not ,outros países, só se registra um heliponto,•
t
t

normalmente quandoo VioCê vai fazer uma operação comercial. Aí você

registra e você ialoMologa. Se é um heliponto privado, normalmente não é
1 15 1 _ ' 41.

registradnao existe a exigência de registro. Então, na realidade
11'

'1,10	 ti
nós já4soimgs bem mais burocráticos do que os outros países.

.1 1,11 10k i 10

"'Eu queria reforçar: acho importantíssimo, fundamental a

questão de compatibilidade com o zoneamento urbano. Realmente, não tem

cabimento nenhum autorizar... É necessária uma lei nesse sentido que

efetivamente obrigue o DAC a consultar a Municipalidade antes de

conceder o registro para se certificar de que está numa área onde o

Zoneamento não permitiria a instalação de heliponto.

rod.:F12 fl.:1 taq.MARCIA:
Oradodes):

rev.:

palavra, Sr. Adalberto Febiliano.paravra, L. muarwerLAJ reprrrano.
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Wéimier/èa

O SR. PRESIDENTE (Chico Mácena) - Obrigado, Sr. Adalberto. Eu

gostaria de consultar o plenário se mais alguém gostaria de fazer uso

da palavra. Nobre Vereador Farhat.

O SR. PAREM - Obrigado, Sr. Presidente, demais ~os da
V;htt,

,11,
e pessoas presentes. Quero me desculpar por ter chegaãq 'arasado;

a explanação, quefoi feita
,
11,01'jdoiá ou três anos; nós1	 1114

17,11.
Paulo xiMal t ddMissão de estudos

outro compromisso. Não peguei

Paulo

ott41.1t,,

IW
tl§“

estudos produziu um relatório, através: do,PVereador Paulo Frange, que
it

se aprofundou em todos os temas relativos à segurança do Aeroporto de
11,•

Congonhas. E naquela oportunida,&t l ficamos de examinar futuramente o

"
problema dos helicópteros, Xdo's helipontos. O Vereador Paulo Frange

p i	 I
mesmo, no seu relatório, i:deixou claro que futuramente nós iríamosf +'	 'tf

im00
aqui, na Câmara Municipal de São Paulo, examinar o problema dos

helicópteros, dos' helipontos. E posteriormente a este relatório feito

"•Irf"
pela comissão"d6 liestudos, nós fizemos outras reuniões com as pessoaslí

k
áligadas àfi,e ê rutura do Aeroporto de Congonhas e tivemos oportunidade

11(*q

éV
em vária vezes - o Vereador Paulo Frange, um estudioso da matéria, um

'1,10141111'
vereado que sempre se aprofunda; nós sempre nos reportamos a ele

porque as matérias tratadas por ele são tratadas com profundidade -

convidar as pessoas envolvidas na estrutura do Aeroporto de Congonhas

para que viessem à Câmara Municipal, depois do término da comissão de

estudos, depois de efetivado o relatório para vermos se realmente as

propostas colocadas no relatório e aceitas pela Infraero e pelos

demais órgãos estavam sendo cumpridas. Muitas estavam sendo cumpridas;

anteriormente, mas apenas para registrar que háque há

instalamos na Cââmara Municipal de São
9},

para analisar ospara analisar os problemas do Aeroporto deíCongonhas. Essa comissão deproblemas do Aeroporto

estudos produziu Paulo Frange, que
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outras ainda não tinham sido cumpridas, mas havia um prazo para que

elas fossem implementadas.

Então, recentemente o Vereador Paulo Frange me comunicou;

evidentemente, aceitei o seu convite para que nós, ainda neste ano,
"convoquemos novamente as pessoas ligadas ao Aeroporto de (!eoponhas, à

(14,, til
Infraero, ao CNPQ e outros órgãos para que fizéssemos, t umarbrevisão das

1)'tt"4,medidas propostas no relatório e as medidas“ que estão sendo
to+,

implementadas no Aeroporto de Congonhas. E nesta i eunião que ficou
omráth.14agendada, nós também debateríamos o problema os 1 . -e1 icopteros em nossa

'tt	 11"qktr, '4w
cidade, porque todos sabem que os helicóptéos também, muitos deles se

"
baseiam no Aeroporto de Congonhas e há, l 'evidentemente, um conjunto de

114	 itoperações que podem levar até tá Uma insegurança na operação daquele
4Naeroporto, em que nós sabemos, á cada minuto pousa ou decola uma

it
Sktio

aeronave.	 1.11t,1 111	 ij

W11
<I ¥$0Vereador Paulo Frange, Vereador Chico Macena, eu queria dizer

.4.	 itrt'	 ' 1 11 '1também, dar essa: informação de que o Vereador Paulo Frange e eu-t", q. O

faremos uma reunia:1ó por proposta do Vereador Paulo Frange, ainda este
'It •

ano, conyócando todas as entidades ligadas ao Aeroporto de Congonhas e
td,

outrop; lbomo o Campo de Marte, etc, para que nós façamos uma revisão
1410"tt"11

das propostas encaminhadas através do relatório, e também a

verificação de se estão sendo cumpridas por aquela instituição. E

nesse simpósio, o Vereador Paulo Frange já tinha adiantado que

começaria a tratar da questão dos helicópteros.

O SR. PRESIDENTE (Chico MAcena) - Obrigado, nobre Vereador

Farhat. Vou consultar o plenário se mais alguém gostaria de fazer uso

da palavra. Não havendo, eu gostaria de agradecer a colaboração para

rod.:F12 fl.:3 taq.MARCIA: rev.:

Foll iÇ
O <

ntos
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esta audiência pública, dos nobres Vereadores Paulo Frange R, 4.'MPAho

Paiva e Farhat. E lembrar a todos os participantes que aqueles que

queiram fazer a sua contribuição, por favor, encaminhem por escrito à

secretaria da Comissão de Política Urbana, Metropolitana,t, e Meio
t,N4'

t	 t
,. 11, VAmbiente, que nós encaminharemos aos Vereadores. Consta&taMbém da

.4tos

(111/,
ata desta audiência pública e nós trabalharemos,„ 'pp:nto com os

Vereadores, no sentido de buscar, naquilo que l ,
,
lffor possível e

tt
11	 j1 k 'tit

detectado, melhorar o projeto de lei...(MÁRCIA)411,1,,"
tl

Ifif i 1ft

1:
1 

"t $ 1 	 f
1411, 1 .	 ritfl

4 4

rev.:

Ito ri

•

3041.
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...naquilo que for possível e detectado, melhorar o projeto de

lei. Muito obrigado.

Eu passo agora ao PL 323/03 do nobre Vereador Wadih Mutran,

que também dispõe sobre a introdução de normas que disciplinam a
k1 1IA ;114', j• h

construção de helipontos no Município de São Paulo re ,dá, outras
•

providências. Eu solicito à assessoria que lesse o ,teorNdepois vou
í'41

,t	 f.,f11,
fazer uma proposta de encaminhamento a respeito desse projeto de lei.

,1141
t t, 5)	 t'

O SR. ASSESSOR - O PL 323/2003, de aut9r4A4ido Vereador Wadih
til

1/11	
41

Mutran e cujo relator é o Vereador Jorge IEUges, dispõe sobre a
41tf,	 .ílt.

introdução de normas que disciplinam 	 cOnstrução de helipontos no
oa:

Município de São Paulo e dá outras providências.
V,1/01-t,

As características dessel;rOjeto de lei são as seguintes:
i' I,	 O

Todos os alvarás''"4"de -Y. funcionamento que autorizam o

	

d	 1
1 4 )„ . 14.1,,g1

funcionamento de helipoilltdçto poderão ser emitidos pelo Poder Público

	

t , NO / 	'
Municipal quando existirP laudo efetuado por técnicos municipais;

'1 '4. 1,	 )
I .	 ¥ 1,	 1,•

constatando que.:as, operações de pouso e decolagem não perturbem a

1'15'1tranqüilidade de .moradores ou de hospitais. Esses laudos efetuados por

técnicos Ikmunicipais somente serão fornecidos após o laudo de11 ,	 ,ts.,,;}
.1 	 4.

reconhecimento do DAC. Os edifícios que já possuem heliponto deverão
i;d0",i(14.

adequakulse com a juntada do referido laudo no alvará de funcionamento,

no prazo de 180 dias. O não cumprimento do dispositivo desta lei

implicará em multa de 3.800 reais, duplicado na reincidência, com o

pedido de cancelamento da autorização do DAC.

A justificativa do Vereador Mutran é que a cidade de São Paulo

possui o segundo maior tráfego de helicópteros. Estão no ar, a cada

momento do dia, 20 a 30 helicópteros. Mas, apesar de todo esse
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tráfego, somente 23 helipontos têm seu funcionamento autorizado pela

Prefeitura, sendo que todos os outros só são reconhecidos pelo

Departamento de Aeronáutica Civil - DAC, e sendo assim, a propositura

ti, kt.
4./1LLAs observações que se fazem a esse projeto é o segui

t
nz.e:

1.1t.thitu;

411

U,

1)"
alvará de funcionamento a apresentação p pelbinteressado, do Estudo de

Impacto de Vizinhança, conforme preconiza o Parágrafo Único do Artigo
1),1,

31§, Lé
120 do Plano Diretor EstratégidóA Além disso, os helipontos são

classificados como uso NR-3 j Grupo de Atividades de Usos Especiais. E
I t 	 4

segundo o Parágrafo 4° dol*rtigo 158 e Artigo 161 da lei que institui
CO/11

os Planos Regionais zWtratlégicos, para os equipamentos ou instalações
/t.

destinadas a essas âtividades as análises serão feitas pela CTLU,

01.1%1'
quando não houver,' a necessidade de aprovação de projeto, e pela

CAEPS(?)_iquarido o seu porte e natureza possam causar impactos ou

especificado no presente

projeto de lei.

O Artigo 264 dos Planos Regionais obriga que o Executivo

encaminhe à Câmara Municipal projeto de lei regulamentando a

instalação e funcionamento de helipontos, e dessa maneira a gente

sugere que no substitutivo seja previsto que isso ocorra.

visa melhorar a qualidade de vida dos nossos munícipes.visa melnorar a qualiaaae ae viaa aos nossos municipes.

As observações que se fazem a

A propositura pretende evitar que haja vpdrtúrbação dosA propositura pretende evitar dos

moradores do entorno e dos pacientesnoradores do entorno e dos pacientes internados efiVho,spitais e casascasas

de saúde, com asde saúde, com as operações de pouso e decolagee de helicópteros.operações de pouso

Sugere-se um substitutivo para incluirSugere-se um substitutivo para incluir nas exi.j .encias da emissão dodo

alvará de funcionamento Estudo de

Impacto de Vizinhança,

120 do Plano Diretor

classificados como uso

os helipontos

Usos Especiais. E

Único do Artigo

são

—3•.ke
'c14

ik
alteração no seu entorno.

fhfo
iml Esta diretriz vai ao encontro do

possam causar impactos ou

lei regulamentando a
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O Estado de S.Paulo publicou uma reportagem sobreOntem,

Helicópteros.Tráfego de"O Tráfego de Helicópteros. 0 crescente uso de he0.9óWeros em0 crescente uso

t'tk„t44,..44

Essa reportagem do Estado de S.Paulo diz o seguinte: 144

$ 4, VII4'

›, a existência de um aeroporto de grande movimentbAlo meio daum aeroporto de grande

Municipal
q1 ;Pu:

3i
5

diante daAdministração

São Paulo, a existência de

cidade e a omissão da construção

desenfreada de helipontos tornam ma	 ifícil a organizaçãovezcada
tk

tt	 ,1

4,	 I.	 44

a atingir 95 decibéis no interior

Brasileira de Normas Técnicas e a

.	 .
/ de Yao

T fk (à IJ 1 (3 R A F= 1 Fe a	 .....
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 ne_D (	 •

ei4 rt crie aet

helipontos. Eu achei que era interessante ler alguns trechos dessa

reportagem porque instrui bastante sobre o que trata esses projetos.

' 1	 s'

edo tráfego desses aparelhos

prevenção de acidentes aéreos.

média, de 30 a 60 metros acima

controle r dá "'Poluição
lit

-)1113

Os pilotosRlsão obrigadc
401 1 	t.

da alturà mínima hoje e2

sonora e a

obrigados a voar, em

exigida para os

q ie 1174
é - ide 150

j

vôos de helicópteros, que metros. Pretende-se com isso

reduzir o nível
rlit, _

helicópteros,

de ruído que—Chea.
l'I'. Itt„_li

ABNT - 411à*tiàçãoJ‘
1	 ortx 1.

.1, tlfzoneamentod fixam ei

L.
ti "4

cklpieriodo diurno. Sê

de

dos imóveis. A

legislação de

permitido para
'tt'W

I te	 11'

qUase 50% da frota
1

são

o máximo de ruído

Paulo concentra uma frota de 500

em 70 decibéis

nacional, no mundo só superada por

Nova Yorktel„Effijunho, o Serviço Regional de Proteção ao Vôo resolveu
!!	 4#'

deixarl"de,Oconfiar apenas na habilidade dos pilotos e passou a
( r o ll t 4/)

controlá
j
r o tráfego de helicópteros, criando rotas. Essa situação

resulta da falta de planejamento. O Plano Diretor de São Paulo, de

2002, atribui à Administração Municipal o dever de 'apresentar à Câmara

Municipal, no período de um ano após sua aprovação, projeto de lei

disciplinando a instalação e operação de helipontos. Até hoje a

regulamentação não foi elaborada e a falta de legislação é

justificativa para a inexistência de fiscalização e para a liberdade
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sem limites concedida aos usuários de helicópteros, que não respeitam

o horário e o nível de ruído. A Prefeitura deve, assim, urgentemente

regulamentar a operação e construção de helipontos na Capital, onde

apenas 15% dos pontos de pouso e decolagem são regularizados."1 p,4

Assim, vimos que projeto sobre helipontos e helipOrtos são
ctx(Ir

bastante oportunos.
In. ir

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrigad0 Como esse projeto
;	 ,cfci
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de lei trata da mesma matéria que nós acabarríos I t icle i debater agora...

11	 ••

4	 I)
..I/BETH	 f"

wo

	

c	 i

	

k l	111
119; t

(!t4,
m

i lt14.	 4°'
'11

! 1O 'il•

„ (ktolit-1;í.
9 t1	 tattl.

l kt,	 1.lik

tl	 stk

iit	 41	 fi'

kl
l

i
11 ! "st!.

1!I

t»i!

;;Il

BETH



Yeioecter%~net
ff

Orador(es):	 RE10.801 

...projeto de lei trata da mesma matéria que acabamos de

debater agora com as iniciativas dos vereadores Paulo Frange e Toninho

Paiva, gostaria de solicitar à assessoria na Comissão que encaminhasse

)40:	 7'^	 5 3TAQUIGRAFI
no	 -
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uma cópia do projeto de lei do Vereador Paulo Frange e Toninho Paiva
.1.1itao nobre Vereador Wadih Mutran. Também uma cópia do projeto l aelei do
¡yr

q$11/.,1nobre Vereador Wadih Mutran para os Srs. Vereadores v:ropinho Paiva e

Paulo Frange.	 #0h9t1

t°1/t

juntar em um só e um complementar o outrci,:alp'fiv'dos debates que aqui
i"

lgke,ocorreram. Proporia este encaminhamento . naívaudiência pública. Gostaria
"

de consultar o plenário se há concordância e se alguém quer fazer uso
1/1 t 	 fda palavra. (Pausa) Não haved	 fd&t,.kamos dar este encaminhamento e
/tutl

trabalharmos na perspectivarálvez, de um substitutivo que contemple
lt» Sjlas duas iniciativas de proj,eto de lei.

Aowyl
Passemos ao PIÁ 7.p/o2 do Vereador José Mentor que dispõe sobre

ih	 ,k
142r	 4.a obrigatoriedadet de Wnspeção periódica de segurança nos elevadores e

'V' V• P t$outros aparelhoSidd transportes nos prédios residenciais, comerciais e
lit

t

públicos,doh lmunicípio de São Paulo e dá outras providências. Esta é a‘.
nsegunda' laudiência pública. Solicito à secretaria que leia o teor do

4,0101"
projetode lei.

O SR. 	  - O projeto de lei do Vereador José

Mentor de n° 710/02 dispõe sobre a obrigatoriedade da inspeção

periódica de segurança nos elevadores e outros aparelhos de

transportes nos prédios residenciais, comerciais e públicos no

município de São Paulo e dá outras providências. As características do

projeto são as seguintes: institui a inspeção peri6dica de segurança

od.:F14 fl.:1	 aq.:BETH
Orador(es):

rev.:rev.:

•

ant

Paulo Frange.

Acho que dá para,Acho que dá para, pelo objeto dos dois'aprOjetos de lei, parapelo objeto dos



rev.: evento:7838 mg4. g.R:g-iP:i e cio-4a

RF 10.001

rod.:F14 fl.:2 taq.:BETH
Orador(es):

amictut Ytio• •

TAQUIGRAF1 A F ,c,h:.';	 Sc]	 . .

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 /-‘r,.NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

anual, em elevadores e outros aparelhos de transportes instalados em

prédios residenciais, e semestral, em elevadores instalados em prédios

comerciais e públicos do município de São Paulo. Essa inspeção

periódica não se confunde com o serviço de manutenção e conservação.
4, V

9101,
iil f ,	 .kt,.

	fabricantes	 elevadores

	

1."11 ( 1	 ••
empresas de conservação e

1
4irmanutenção de tais equipamentos e com empresaé4,de "comercialização de

41)

íl it la	 i,
equipamentos.

1:1,, ,. ttnt
Para os demais aparelhos de tranàpOttes industriais a inspeção

i

que será anual será feita pela empresa responsável pela sua
;,:';111,,

conservação '. Será emitido laudo tecnico de inspeção pela autoridade
li k/f1 11

competente, o respectivo Meio de segurança baseado na inspeçãó
41,0

obrigatória. Os resulta4osdessas constarão do relatório técnico de
9

31	 3W 9!!':empresas especializadas que farão a inspeção serão

,r1.4Ç1'
selecionadas poraíconcorrência pública e os seus serviços serão feitos

sob responsabilidade dos órgãos municipais competentes.
rtf
,0 4

w4410si p prazos de vigência dos contratos de prestação de serviço

não poderão ser superiores a 20 anos. O serviço de inspeção será

remunerado por preço público. O proprietário de equipamento que deixar

de realizar inspeção, impedi-la ou deixar de cumprir as determinações

contidas no laudo técnico será multado em 500 reais.

A justificativa do Vereador José Mentor é de que compete ao

Esta inspeção deverá ser feita por empresas especializadaue nãoEsta inspeção deverá ser feita por

poderão ter qualquer tipo de vínculo com ospoderão ter qualquer tipo de vínculo COM OS

e os aparelhos de transporte similares come os aparelhos de transporte similares com

manutenção de tais equipamentos e com
et	 ítth	 t

peças epeças e componentes para os referidoscomponentes para os referidos

Para os demais aparelhos de a inspeção

que será anual será feita responsável pela sua

conservação. Será emitido inspeção pela autoridade

competente,

obrigatória.

inspeção.inspeção.

baseado na inspeção

relatório técnico de

AsAs

Município planejar, fiscalizar, regulamentar o serviço público

à segurança e bem-estar de seus munícipes. Inclusive danecessário
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conservação de seus aparelhos de transporte e atividade das empresas

de manutenção e conservação desses aparelhos. As observações que se

faz ao projeto são as seguintes: atualmente a inspeção rigorosa é

feita anualmente pela própria empresa responsável pela conserma.ção do
04).

,1* / l n 	 !fequipamento com expedição de relatório de inspeção anual assinado pelo
( 1 ,	 t 1,,

engenheiro responsável. Não nos parece que existam'»âcidentes em

elevadores em número expressivo, ainda mais, considerando a quantidade
4	 Osis
'11fade elevadores existentes na cidade que justifibluelm ina inserção de uma

	

4	 tt
h h

osterceira empresa nos seus procedimentos de W
tànütenção, conservação e

Pr t 	 )1.

1/

qf

inspeção.	 11:;141i-

10

Outra observação é de que havera'um acréscimo de custo para os

proprietários dos elevadores.
'

410;
Considerando o númerGi4de elevadores existente no Município e o

I'44
tempo máximo de contrato, deP20 anos o custo global deste serviço será.	 .t:

, 1 t wol, 1.
extremamente elevadoJi	 4,11

't

Para quevse 'tenha idéia existe cerca de 80 mil elevadores na

1)
Cidade. O transporte por elevadores é um transporte suficientemente

1 51	 1(
seguro poils

iN
bá l cabos têm segurança acima de quatro, existem freios que

a0	 'd1
! I , 3 1/	 11

são acionados quando existe queda, o contrapeso alivia bastante o peso
t' 01.1 4o')

da cabine carregada e as portas somente devem se abrir quando o

elevador está no andar.

A certificação de qualidade por empresa independente de que

fala a justificativa do projeto de lei é interessante quando existe

seguro envolvido a fim de baixar os termos o que não é o caso

presente.
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Já houve uma primeira audiência pública onde houve várias

manifestações a respeito do projeto e a maioria delas contra a

propositura.

O SR. PRESIDENTE (Chico Nacena) - Obrigado. A palay,ra está

f' 1 $	 !I
aberta para aqueles que queiram se manifestar. 	 f1 /I I,

11

O SR. WAGNER PASSOTI - Sou engenheiro, dires or 1;tie‘ Contru-5,

Divisão Técnica de Elevadores. Gostaria de colocarÃiie 6 objetivo do
d' 4 1 N

411projeto de lei é nobre pois visa a segurançâ l,dojusuário. Mas isso

seria se não existisse uma legislação quefcuíaãsse do assunto. Hoje,
g°•ittisO

no Município, já temos legislação que cu2dátanto do licenciamento dos
1114 1 I.

aparelhos...

,ttiti

I;
• $7..

I k í v 'N.

tlt	 ,!
( ‘t	 0t,	 /I
't	 1$

I.

At	 1	 '111'

"$'14

lb==. )t,

')	 'I
:x	 g)

%I	 t,
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...já temos legislação que cuida tanto do licenciamento dos

aparelhos quanto das empresas que cuidam da conservação desses

aparelhos. Um dos itens relativos à conservação, para atendimento da

legislação, é a emissão do Relatório de Inspeção Anual que é um
4 V°'

0 . 4documento semelhante ao tratado neste projeto de lei.4!.d Gostaria de
10"	 '

	

(14,	 'itt
colocar também que no artigo 1°, parágrafo 1° é

44 1 
cofiicado que a

	

4 $ 	 1;

/11,01U11.‘'
inspeção é obrigatória e anual e semestral erC t outros tipos det•

1 4	 f
aparelhos.	 t / t i /tettig

/t

Out0t,-41A lei atual fala que já existe essa obrigatoriedade da
4 1.	 API

fitil
inspeção anual através do RIA, RelatóriO,rde Inspeção Anual. Além do

4
que existe outro decreto que regulamenta um artigo da legislação de

th
.)41,

elevadores, que trata das empresas!, de conservação, que fixa que a
l'

4Jinspeção deve ser mensal. Ênina vistoria mensal que é realizada por

th
it 14wir

parte das empresas de csmsèrVação.

lei trata

públicos.

seriam as escolas particulares, hospitais

111100)
0 1 0utra questão é sobre o custo que isso será para o munícipe.

Ele terá de arcar com o custo desta inspeção periódica prevista no

rod.:F15 fl.:1 taq.:BETH
Orador(es):

rev.:

• .	 ..•,
Outro pontolahegOstariamos de coloc

lei trata de tres !usos:o residencial, o

Jv
I,	

'4.0/
públicos. Não 1,,trata do uso de serviços

institucionais, que seriam as escolas
,V	 4t

parti,culãlres que não foram contemplados no PL.

uso de serviços e da questão dos usos

o residencial, comercial e para prédios

de colocar é que esse projeto de

projeto de lei sendo que ele já tem um contrato de conservação onde,

pela legislação atual já é prevista uma inspeção anual.

Haveria uma duplicidade de custo por parte do munícipe.

Era o que gostaria de colocar.
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O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrigado. A palavra está

aberta.

O SR. ATILIO PIRAINO - Estou representando o SECOV. Boa tarde

Srs. Vereadores e Presidente. O que gostaria de chamar a ateno, além

do que já foi lido pelo assessor da comissão, pelo que f.bi l sato pelo
,1401

11,1t,
membro do Contru, a grande preocupação que estamos tendoleste momento

	

r	 /
como setor, o SECOV na cidade de São Paulo tem sindicalizado 27 mil

i

010	
Ir	 tí

condomínios, entre residenciais, comerciais. 14óctos wos condomínios, e

1t
t4t

quem mora sabe, em função de um equívoco qüe hove na lei, no pr6prio
1)"N I 4 1101f.

Código Civil, as multas se limitam a 2 5kí .. Isso acabou virando uma forma
ilt)

de negócio. Então, temos umainadj:mplência muito grande. Os

dr•.	 '
condomínios, os síndicos, as 'administradoras e o SECOV têm

desenvolvido uma série de ati. l ya8es com o objetivo de, sem mexer com

t.,111t1101
segurança, conseguir reclubcustos nestes condomínios. Logicamente,

mesmo que tabelados seria mais um ônus para o condomínio. Isso

f	 ')St

repercutiria de, II:forMa: muito negativa imaginando que temos 80 mil

010

dit, 4, I/

elevadores instalados na cidade.

Gostaria de deixar registrado na Comissão, Sr. Presidente,

1,J0
esta tpreocupação que temos, de algumas legislações estarem aumentando

iholoti'10`

e oneraádo e, neste caso, conforme foi exposto por um técnico muito

gabaritado, não acrescentaria nada na questão da segurança.

Simplesmente geraria mais uma despesa para os condomínios.

Gostaria de deixar isso registrado na Comissão de Política

Urbana pois estamos com muita preocupação neste sentido. Não onerar. É

lógico que para as coisas de segurança está sendo dada prioridade. A

orientação que o SECOV dá a todos os associados é que nunca abram mão•

rod.:F15 fl.:2 taq.:BETH
Orador(es):

rev.:
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RF.w.n1

na questão da segurança porque, realmente, a inadimplência está

gerando um problema sério.

Algumas empresas pensaram até em trocar. Temos orientado para

não fazer isso, não mexer com a qualidade dos serviços prestados aos
;114,

	

f. 1 41	 ft/

condomínios. Obrigado. 1 '1

	

ttr f	 11.

fhat,,

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrígado Atílio.
T;

lba#141-1,1Solicitaria, devido o relatório lido pela assessóia k da Comissão de
1 1 °V1.

Política Urbana e o relatório da audiência Ivabfiba anterior e as

	

II '1	 1h

	

4	 '

EV I k t 	 S,considerações que foram feitas aqui, quer a iláSsessoria entrasse em
Ipt„ 91,o,

contato co a liderança do PT na Câmara pMunicipal de São Paulo com uma
f0 4 $ t	 'lí,

4,
cópia de ambos os relatórios, cre entrasse em contato com este

Ptki,...,„
Vereador, o atual Deputado Federa i José Mentor, para averiguar o

u.
posicionamento a respeito darmatéria. Se gostaria de mantê-lo ou não.

o l	II
141,w

A liderança do
4
 PrPitem toda a condição de se posicionar a

respeito.

É o projeto que acrescenta...(Vianna)

rod.:F15	 taq.:BETH
Orador(es):Orack~): 
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condomínios. Obrigado.

	

1 0 ' 	 1!-1
q0011;'

respeito do caso. Daria este encaminhamento a este projeto de lei.
‘ 1	 1i4,

,1.414RIL

ConsultgeseSA mais alguém que queira fazer uso da palavra.
tett 1 (4 f4r

(Pausa) Não havenão o PL 287/04 de iniciativa do Vereador Toninho

Paiva aprés4a requerimento à comissão pedindo adiamento do debate da

matéria	 ,/»Comissão. Ele acha que ficaria prejudicado realizar uma
a)11)ilir11)-

primeiraí audiência pública sem essas observações que ele já tem a
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relatora é a Vereadora

de água em cada uma das

edificados e dá outras

É o projeto que acrescenta, muda, na verdade, o Código de

Obras do Município de São Paulo, altera aspectos do Código de Obras.

Então, esta presidência deferiu o requerimento do Vereador Toninho•

Paiva, será adiado e depois de consulta ao nobre Verealor nós

't

I),

Passo ao último ponto de pauta, PL 071/05, do ¡Obre Vereador
,t	 r
rt"tItt/

Jorge Tadeu, que dispõe sobre a obrigatoriedade da"instà.ação de sub-
i	 tot:'
N IVmedidores do consumo de água em cada uma das'ku'ii iolUdes autônomas dos

'tk‘ tt
condomínios edificados e dá outras providênCaj'."Peço à assessoria que

ri,	 Nu(
oi

O SR. ASSESSOR - O PL 71/2005, do Vereador Jorge Tadeu, cuja

remarcaremosremarcaremos o debate desse projeto de lei.	 »1,1,o debate desse projeto de lei.

faça a leitura do projeto de lei.	 1144faça a leitura do projeto de lei.

. (In 10.Marta CoStà.', !dispõe sobre a obrigatoriedade da

instalação de sub -medidored " -ao -consumo
3	 l t	 I" 1 8 I4	 IttLit

unidades autônomas 	 dosii:licondomínios
1"	 (
%0011

providências.	 It
,t,

I.
t	 tio

ki

A caractériÊtica desse projeto de lei é que os projetos de

condomínios edificados que forem aprovados após a data da promulgação
't

desta leii:devepão possuir medidor de entrada principal e sub-medidores
I° ' e t 'd.:(	 tt

indivichiáisP para medir o consumo de água de cada uma das suas unidades
‘1('

autônomás.

Esta obrigatoriedade não poderá interferir nas atividades de

controle do órgão gerenciador operador do sistema de águas e esgotos

do Município. Os sub-medidores deverão ser instalados em área comum,

de fácil acesso para leitura, manutenção e interrupção do fornecimento

de água. O órgão gerenciador operador procederá somente à leitura do

medidor principal, ficando sob a responsabilidade do condomínio a

é que os projetos de

após a data da promulgação
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medição individual e o rateio da conta entre os condôminos. Cada

condômino arcará com as despesas de instalação do sub-medidor. Enfim,

o projeto não interfere na medição do consumo de água do condomínio

pela Sabesp, mas como mede individualmente o consumo de cadaimorador,

r tele dividirá o consumo por estes. 	 %t( 1 100 	 't

A observação que se faz é que a Lei 12.638/98,0 que'linstituiu a
,glztt)'

obrigatoriedade da instalação de hidrômetros em cadaAlma das unidades
•t.)

habitacionais	 do	 prédio	 de	 apartame1it9X'Éoi	 considerada

inconstitucional sob o fundamento de que cd1W.Wilde serviço público e
I t 	 111°bui

organização administrativa, matérias privativas do prefeito. Como isso
q4li %Ik°

organização administrativa, matérias privativas do prefeito. Como isso

exorbitante que ll onãd possa ser assumido pelo comprador. Em

fit	 4.0contrapartida» i,miconsumo de água global do condomínio deve diminuir,
1	 ,

pois cada.1,,,dondeimino será responsável pelo seu próprio consumo. Do
s í. N111

pontow6!: IvÃta da economia de água global no Município, a propositura
llon

apresenta uma medida bastante eficaz.

Esta é a primeira audiência pública, sendo necessária mais uma

audiência para satisfazer a Lei Orgânica do Município, pois o projeto

versa sobre Código de Obras e Edificações.

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrigado.

Consulto se tem algum representante do gabinete do Vereador

Jorge Tadeu. (Pausa) Gostaria de fazer uso da palavra? (Pausa) Não. Eu

kO til 	 tí,

não interfere na medição da Sabesp o projeto não é inconstitucional.
k 1 14i i ,/	 Ir

Assim, a propositura rdO5. intervém no abastecimento nem na
I,

.)i
medição feita pelo prestador de,serviço público, fazendo tão somente a

medição interna do consumodéhágua. O único fator negativo na proposta
g Itoon0

é que ela aumenta os t ustos do imóvel, não sendo, contudo, um valor
1‘, "
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para os presentes que queiram se

evento: 783.Voiettc;RM-P4
'

manifestar a respeito

ant(

desse projeto de lei. (Pausa) Por gentileza.

(NÃO IDENTIFICADA) - Da Comissão de Edificação e Uso do Solo

da Sehab.aa benap .	 1114

A impressão que se tem da leitura inicial é de avie, vei caber
-140

(14„
às edificações existentes essa adequação. Eu acho que sl eksrojeto de

lei,	 diferentemente do	 que	 recebeu a ração direta de
 11	l' : , s''.'h	 ',inconstitucionalidade, vem somar à lei que foi 'prI
omúlgada agora no d a

28 de junho, que tinha referência

Nomura, que institui o Programa
WN

Racional de Água. A Ceuso(?), que é a Cdmissão que está encabeçando a

1	 1t1.wt	 Il.regulamentação dessa lei entende' quef ia promulgação e a aceitação desse

projeto de lei reforça uma dgâ' i solúções técnicas que são pedidas nesse
11t1.1'1

programa municipal. Entàd ' Sehab, através da Ceuso, se manifesta
r

() 11,10" h
favorável a esse projeto,de lei.t i	 'è1é t h h

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrigado. Está aberta a
4 1 0	 t

14,g0
palavra. (PauSa)t I,Atilio, representando aqui o Secovi.

OSRATILIO
oh	 '1k

- Obrigado, Presidente.

ri+t 'Eli.,: . gostaria de colocar que o Secovi é plenamente favorável.
Wk'10110	 )

Houve realmente uma interpretação da adaptação de prédios construídos.

Isso, tecnicamente se provou inviável. Mesmo com os caríssimos

medidores por sistema de rádio, que se sugeriu num outro momento, numa

discussão aqui mesmo nesta Comissão, se tornaram inviáveis porque a

distribuição nesses prédios é feita por colunas, duas, três colunas,

não tinha como individualizar.

ao PL:n.t7,;'ilido

I o	 to,

gi

Vereador Aurélio

• 4,0
MugiC?.pà1 de

(Itt.	 ‘1;

Racional de Água. A Ceuso(?), que está encabeçando a

regulamentação dessa e a aceitação desse

projeto de que são pedidas nesse

através da Ceuso, se manifesta

- Obrigado. Está aberta a

,11 )	 t1;,„I„( IP	 'il.,ofil
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Os novos prédios, o Secovi vem trabalhando muito junto com a

Federação do Comércio e todas as outras entidades no sentido de

realmente economizar água. Temos cartilhas que gostaríamos de

"disponibilizar" para a Comissão, então somos plenamente favoráveis e
Pitt,

.1- 11 ) Veu gostaria de, depois, remeter à Comissão uma informaçãd ) /técnica

sobre os modelos já propostos e já em execuçãoem alguná4tcdndomínios

t t fti'lli,
que estão sendo construídos na cidade de São Paulo"

	

I	 ,4Iti

1
Muito obrigado, Presidente.

4	 11
tt,4tu.44

O SR. PRESIDENTE... (F17 - D. Tanaka)1L
T"1 11 ,	 lho't1101/t.

I • /.
E t	k,

t;i

t,.

,t2 114

)
't

) ti t	 )11.1
). ) 1 . 4	 •

t400)4:1,
sl

‘ k 11111°
*t i ,	 kl

41.

11it•140°.1‘ 
1 41 0 Ittt,

'14	 44,

)..4

.;•

1, ,1 1	 t

ifli'

curta/tct
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rev.:
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O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrigado, agradecemos a

colaboração e ficamos na expectativa de receber o material. O projeto

de lei é bem claro, trata das obras que forem aprovadas a partir da

promulgação desta lei. Então, por gentileza, podem se identificar.
t 

44. ,O SR. ANDRÉ - Sou André, da Secretaria do Meio /Amblente. Eu
11.10

não sabia dessa questão da inconstitucionalidade. Discutimos várias

04111'
questões, a lei Nomura instituiu a comissão para 

1
,éâttidar. medidas para

.	 1 1 4 L 't.

conservação e uso da água, e uma das medidas 1A-ati'eâmente consensuais

.1
é a medição individual. Então, a Secretaria(apbleesse projeto.

't i 	,i1,,
(Pt),

Participamos de um seminário no Siliduscon, quando foi colocada
st

#

a necessidade de fazer a medição individUal. Tinha um representante da
".
t

Sabesp, não sei se tem alguém de la),posso dizer que é um absurdo que
f.• titi. 	 ft'

não tenha ninguém da Sabesp, deveria ter sido convidado com

'1±is	 4iklo
antecedência.	 1,14t,

f lt "	 ir
(í 1 111( 1 ti

O SR. PRESIDENTi, Whico Macena) - Convidados foram.t,. .(tt 	 lí

)

O SR. ANDRE tTudo bem, me desculpem. Mas acho que a falta da
' 1 1 0	 )

14,.10
Sabesp aqui ip aticamente inviabiliza um debate completo. No Sinduscon,

1

o represér4hte da Sabesp se colocou favoravelmente à medição
•

individualizada, achamos estranho porque a Sábesp tem uma posição um
'Ittfil

pouco ' tdura, mas colocaram oficialmente perante várias pessoas do

Sinduscon e outras de que eram a favor.

Então, falando um pouco do projeto, nesse parágrafo único, eu

tenho uma dúvida, não sou um conhecedor disso, falam que os projetos

de edificações que já se encontram na prefeitura serão restituídos.

Não sei como funciona isso, uma vez que houve um trabalho, você paga

um técnico para fazer o projeto, na medida em que o projeto já está na

rod.:17	 fl.:1 taq.:DENISE
Orador(es):
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Orador(es): 

prefeitura, se ele pode voltar para ser refeito,

com base na legislação atual.

- Manifestação fora do microfone.

rev.:

uma vez que foi feito

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Por gentileza, no mi/vofone.
i	 P,xt,

.t.A SRA. AUGUSTA - Sou da Sehab, arquiteta. Achque não
ltf0'i t 	 ti

interfere porque enquanto está em análise nãorecebeu adocumentação
. 1 1	 ti

que dá liberação para construção, que seria o alsiará t, de aprovação e
".l t I t. .xi'execução. Entendo que a colocação desses medidcite's, Aao vá criar nenhum

9	 11
#futt.k,acréscimo de área. Isso, na verdade, é uma adesdluação do projeto que

s i l 	 tii"1 1 1 4 	 i xt tideverá ser feito. Como vão seri , IciSlocados esses medidores
i."

htindividualizados e estarem vinculados W k leitura pelo condômino, que
Tçk
04'

passará isso depois num total pg.'à.'a Sabesp, entendo viável que seja
t

O SR. ANDRÉ - Coà0.nuando, o artigor.,	 ¡I
„ itt151"111um pouco o que há noçãrtigb 1°. Tudo bem, eu

¥1da inconstitucionalladde, mas quando diz q
tly,

it.tffpode interferWromas atividades do controle,
tt

Na verdade,Va colocação de medidores in

entende í vou dizer mais para frente, vai interferir nas atividades da
11,1-

SabesConsideramos que a Sabesp é sim a responsável pela medição

individualizada.

No artigo 4 0 , que diz que o órgão gerenciador procederá

somente à leitura do medidor principal, a Secretaria considera que

não, a Sabesp tem de ser responsável pela medição individualizada,

assim como faz numa residência, família por família, ela tem de fazer

acréscimo de

deverá ser feito. Como vão esses medidores

feito para os projet

O SR. ANDRÉ

um pouco o que há nc

- •	 -os projetos que não "receberam os alvarás ainda.
G	 It	 2

eu não vou entrar na questão

da mas quando diz que a obrigatoriedade não

do controle, ele é um pouco subjetivo.

medidores individualizados, no nosso

sim a responsável pela medição
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11t09

também nos edifícios. É o que consideramos. Vai ser objeto de muito

debate

"I
IPoperador do sistema de águas e esgotos do muni'êip?.d i procederá somente,til 	 , 1 11 1,

à leitura do medidor principal, ficando MgiáNif responsabilidade do
l o	 ')kPt,

condomínio a medição individual. Considek 
11

'amos que não, tem de ser

‘b,responsabilidade da Sabesp a medição individual. Essa é opinião da
1'4
t ",-.J,	 #1.Secretaria. Esse é um grande problema, inclusive, nos locais de baixa
b'

r1k,
renda, onde é muito difíill para o condomínio administrar essa

I
4t1k0

questão, as pessoas não,pagam, a inadimplência é muito grande. Então,

{;410"1111•
a Secretaria consideraaq0 tem de haver medição individual. Tudo bem,

também,

condomíniák,a's‘ , despesas com instalação do submedidor. Nós pensamos queinstalação do submedidor. Nós pensamos que

ainda. Achamos que a Sabesp é responsável.

0 SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - O que ele está colocando?

0 SR. ANDRÉ - A lei diz que...
k

1 , 4
- Manifestação fora do microfone. 	 o 4 h

4d0
t't1 41 ,y.	 IA,0 SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Por gentilez,a

10' i 4
0 SR. ANDRÉ - Espere um pouco, artigo 4°:p tb_Eorgao gerencia

bK. ~mu -	 iel CliZ que...	
1'141
t t"4t.

	

I I ' 14 1 	 11
- Manifestação fora do microfone. 	 . 11,11

'ttor
Pi t 	ti

0 SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Por gentilez,a.1>h

0 SR. ANDRÉ - Espere um pouco, artigo 4°:0b õrgao gerenciador

•	 _é alvo de críticaç "Eaou colocando a opinião da Secretaria.

t Ilf	 4101

l kt,	 1k.

I,
se é tpara empreendimento novo, é desnecessário ter o artigo 5 0 , que é

0.tt,»0
de responsabilidade de cada condomínio. Sem dúvida que a

responsabilidade é de quem está fazendo a compra.

Por fim, propomos outro artigo que diz que nas edificações

existentes, que promovam as devidas adaptações em seu sistema de

instalações hidráulicas e medições individuais, é uma proposta, não é

uma obrigatoriedade. Se nas instalações existentes, se for possível, e

OS condôminos resolverem fazer essa instalação, 	 caberá à

que é de responsabilidadeO artigo,. ( 5° também, que é de responsabilidade de cadade cada
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concessionária proceder à devida leitura individualizada dos

hidrõmetros. Colocamos que nos casos das edificações existentes também

caberá à Sabesp, no caso dessa alteração, fazer a medição

11.1A-11~11.14.11:GclUd. n £bw,y .	 01
0'14
iv1

(NÃO IDENTIFICADO) - Eu queria lembrar ao reprélààtànte da

Secretaria do Verde que já houve uma lei que obrigavay i a a medição
trv

individualizada pela Sabesp, mas foi considerada iliboristitucional, foi
,V.Lt

°k l. 	 oltfeita uma ação direta de inconstitucionalidade 'e.atlei foi considerada
'1 1,	 '1)

I,inconstitucional e, portanto, revogada. Não cabe à Secretaria querer
,0"

obrigar a Sabesp fazer essa mediçãondividualizada porque é
i 011 1 	 (jI t	 I.

111

) 511	 III

“1)011"/I!'
O SR. PRESIDENTE,(Chico Macena) - A iniciativa não pode ser do

	

5 ,	 51

município de Sãoy Paulo. Teria de ser do governo do Estado. Vereador
0414	41/

Farhat?	 tkt.

k

OKSR:t,FAREAT - A dúvida que eu tinha é essa que V.Exa. já
ItN

dirimiNa verdade, a inconstitucionalidade estava no fato de que a
(1,001!)j11

legislàção deveria ser de iniciativa do governo e não do município.

Obrigado.

O SR. MÁRCIO QUINA - Gostaria de trazer duas informações. Na

França, a título de experimento, foram instalados em edificações já

prontas 300 mil submedidores para testar. Foi bastante razoável porque

houve uma economia de 20W na água. Não precisou ser feita lei...F18

individualizada. É isso.

inconstitucional.inrnnal-4~4nrial

11,1$1$1,
- Manifestação fora do microfone.

ki k,	 I)

I Ir

(NÃO IDENTIFICADO) -r'Al; ! inconstitucionalidade é da justiça, é o
1

	

judiciário.	 „:

	

poder judiciário.	 irt,t
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Não precisou ser feita lei, as próprias pessoas partiram para

essa iniciativa, com retorno a curto prazo do gasto com essa

implantação do sistema. E na África do Sul, com a obrigatoriedade,

segundo trabalho apresentado há alguns anos na Escola Politéqpica da
itt14,

4 . I	 1fUniversidade de São Paulo, a instalação de submedidor Nes / teve uma
140

,
redução de 30% no gasto de água. Há vários outros dadodmas não vale

x,rvxtkti!

a pena alongarmos. Obrigado.	 kl

V	 411 1 ('

4, i t.	 31
O SR. PRESIDENTE (Chico 14:acena) - ObrigadO1:"Vereador Farhat.

(,
0.4X i)0 SR. FARHAT - Para complementar,rgostakia de externar minha

'11IN 1..0
opinião. Acho que é um projeto que teni,Nlcance social democrático

,ílir
muito grande, porque partindo para uma ccSnstatação do dia-a-dia, vemos

que nos condomínios algumas famillaW,utilizam a água de forma adequada
1,f!'

e outras poucas não, a exemplo l i de pessoas que ficam tomando banho por
(	 4 1 ,	 ;)

4;44, , '44/40
50 minutos. Então, “essà+4, providência, além de democratizar,

r4,40.111
individualizar o gastO,,, ~. fazer com que as pessoas economizem água

41,
.4-	 '44.14porque cada um val,pagar a sua conta.

d
W

Querdloaudar a iniciativa do Vereador Jorge Tadeu e dizer que

1 1 4,	 1
quando chegát h ao plenário, votarei favoravelmente, com entusiasmo

II: ,!'nesseoprojeto. Obrigado.
Ir (IV
'Iml í/ 11

Gostaria de reforçar o que o representante do Secovi disse a respeito

dos prédios já existentes. É muito difícil, quase impossível, adaptá-

los.

Sou formado em administração de empresas, mas técnico em

edificações também, na verdade trabalhei na área de projetos de

hidráulica e elétrica. Trabalha com ramais, que acabam tanto coletando

segundo

Universidade de São Paulo,

redução de 30% no gasto de não vale

a pena

0 SR.

opinião. Acho

muito grande,

FARHAT

que é

do dia-a-dia, vemos

que nos água de forma adequada

e outras poucas não, a ficam tomando banho por

50 minutos. além de democratizar,

individualizar que as pessoas economizem água

porque cada um

dizer que

Obrigado.

II (h) SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obriaado. Vereador Farhat.PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrigado, Vereador Farhat.
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quanto abastecendo por meio de ramais-tronco, e depois sai para cada

apartamento. A não ser que se coloque dentro do apartamento um

medidor, às vezes é possível, mas fora isso não. Em locais públicos,

como está o projeto de lei, há muita dificuldade em adaptar. o4
41

t1l vl

Segunda coisa, os projetos que estão em Sehab nãoolinterferem
k

1
em nada porque Sehab não aprova hidráulica e elétrica n mhss' I im o corpo

-r (I 1

de bombeiros, onde se tem e de fazer a aprovação desses,projetos.

	

k	
s

' .41Gostaria de registrar a presença do Vêreador Ricardo Montoro, 1 	 II	 tk

0"4	 dna audiência pública.	 f it ti
Itti)"

'110
(NÃO IDENTIFICADO) - Eu sent4PaVascordância do assessor do

f°'It
41,

Vereador nessa questão, tem um problema' . significativo, dentro de um

ftFt, 114 '4mesmo apartamento há três colunasI descendo, não teria como unificar
h, 1 1•:Ig,

isso para dividir. Por exemplovem uma coluna que desce para as águas
1 ,(	 41

I P( n . "twdos banheiros, não descq4p9f huma coluna só.

- Manifestaçãtx f9ra do microfone.
4 , 14'

1 : 1 4 ).
(NÃO IDENTIFICADO) - 99%, salvo...

,,'" 4! 1 4, 10
O SR.».PRESIDENTE (Chico Wacena) - E às vezes a coluna abastece

•:/1

os banheiroyem do apartamento de cima e vai até o último, e outra

coluna:queoabastece a pia, a cozinha, a área de serviços, são colunas
tw4014,'°

que abastecem o imóvel.

(NÃO IDENTIFICADO) - Esse 1% que falo, são os apartamentos de

1 por andar, teria como fazer, mas fora isso não. Foram estudadas

várias maneiras, na outra audiência pública, relembrando, foi dito que

tinha um sistema de medição para não precisar levar o medidor para

cima, que colocava por ondas de rádio. É inviável, é uma coisa maluca.
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E essa questão das colunas, só reforçando que não tem como, é 1%, um

apartamento por andar.

(NÃO IDENTIFICADO) - No caso dos Singapuras, temos vários

deles com corte de água pela Sabesp, porque a inadimplênciwié muito
kIL")1

4À•

1 1 '41grande. Pergunto tecnicamente ao senhor, que é estudiosoMa laxea, se

nesses casos haverá a possibilidade de serem instalados? 1111i,

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Na maioria L nao, inclusive,

010	
4s 4, 11

temos notícia hoje de um conjunto habitacional ilcOtpliU, onde por falta

", -1 ). !,
de pagamento houve o corte de abastecimento -tle •água. Pode ter um ou

' t	 fiIst
qi 14 . 410

dois apartamentos que teriam condições lolipagariam em dia a sua conta,
Ot

4mas como o condomínio não conseguia pagar, foi cortada toda a água.
Y>4

Ainda mais no Projeto Singapur4rCIWU, onde há diminuição de custos
í.

,muito grande que tem de aer trabalhada, inclusive, no projeto,
,1	 k t	 '1I,.

acredito que é quase que 'k: íinpossível separar esses apartamentos para
i4

1 Itii"
ter leitura individual ,t	 kt	 I/

g tkt 	 ki
0 N.

(NÃO IDENTIFICADO) - Com certeza, então, com a aprovação desse
t íl t . 4,	 0.

010
qttk

projeto os futuros,terão.

O i !SR.. 1 ,PRESIDENTE (Chico Macena) - Os futuros sim, resolveria

.1;.ou pelo menos trataria a questão dos projetos futuros.
h " V'i#

'i0 (NÃO IDENTIFICADO)	 Sr.	 Presidente,	 somente para

complementar, na questão da colocação feita e como está o texto do

projeto, a questão do corte não fica eliminado, porque a Sabesp, no

caso, não tem responsabilidade pela medição individual. Você pode,

quando muito, no prédio, no sistema impedir a água, mas pelo texto do

projeto, teria de ser aperfeiçoado.
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O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Mas não pode, vira

inconstitucional. Esse é o problema.

(NÃO IDENTIFICADO) - Exatamente, percebe?

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Ele vai continuar a,tcortar,
4 1 Ptti.

vai ter a leitura individual, mas o pagamento é de umalbontatlúnica.
114	 '4,

	Vai ter uma briga interna muito grande. 	 004)
1
if

'‘)44'

Gostaria de agradecer aos presentes nestaáàúdiência pública da
it 4 "i "

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio "Arnbiente. Deixo o,,	 'ti 't,
t il	 .1

convite a todos para a próxima audiência ialiE la na próxima quarta-

feira, às 11h. Agradeço a presença dosyereadores Farhat e Ricardo
1,41

$

Montoro. Convido a todos para a ‘ reunião ordinária da Comissão de

On
Política Urbana, Metropolitana e vMêio, Ambiente. Muito obrigado.

kfil ) 	 til

1+ 1	it
1130'

I tN	 t,r"

lk 1=10

"t	 t
f)	 t tk, k

II'
,kli t tIxt ¡IV

if:Iírkiiiik'

; ft
tle,	 )	 ;1

.t'	 YI;t/t	
.	 • •	 —

(100,1

tiof
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CÂMARA MúNICIPAL bE SÃO PA-ULO

Mfiinistrativo
.539

Auxil

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas,

PARECER CONJUNTO N° /06 DAS COMISSÕES REUNIDAS
DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE E DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 071/05

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Jorge Tadeu, que visa
dispor sobre a obrigatoriedade de instalação de submedidores do consumo de água
em cada uma das unidades autônomas dos condomínios edificados.

Quanto ao mérito, a Comissão de Mérito entende ser inegável o interesse público da
proposta, razão pela qual manifestam-se,

FAVORAVELMENTE.

No que concerne ao aspecto fmanceiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada
tem a opor uma vez que as despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

ÍP~'Á t.2rs' 4"
)

pOMISSÀO DE FINANÇAS E OR 111j11
,,d10011111111"n~

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANCOMISSÃO DE POLÍTICA URBAN IENTE

91-6

1

OPOLITANA E MEIO
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Passemos ao item seguinte.

21 - "PL 71/2005, do Vereador JORGE TADEU (PFL). Dispõe sobre

e
a obrigatoriedade da instalação de submedidores do consumo de água em

111til
cada uma das unidades autônomas dos condomínios edifibados, e dá

v-1 1 C

outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1'. Aprovação mediante voto
t	 / t	 ' 1 	"

. 4 4
favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara,.w

1 1 	 1

11=1'
'1 n 111'

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Peço a leitura do
1 1 "t t 	 11,

parecer

U
, r	 1

Y- É lido o seguinte:nParecer ao PL 71/2005, Jorge Tadeu)
11 4 	 1

.14

O SR. PRESIDENTERoberto Tripoli) - Em discussão. Não há

,Itov"0
oradores inscritos; está 4encerrada a discussão. A votos o PL 71/2005.

Os Srs. Vtreadoresafaimráveis permaneçam como estão; os contrários, ou
41	 11

	

14	 11	 0

	

40 1 1 	 14,0

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se

O,
agora. (Pausa)t,Está aprovado em 1 4 discussão. Volta em 2' discussão.

I	 II

;I II 	 til

f1,0114411
hos
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"3 - PL 71 /2005, do Vereador JORGE TADEU (PFL). Dispõe sobre

a obrigatoriedade da instalação de submedidores do consumo de água em

cada uma das unidades autônomas dos condomínios edificados, e dá
11

+t
outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2'. Aprovação Me4iante voto

111

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara."	
"

111,, 111(

.	 1,0
#.,,. 

(° ! ) 11	 •

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) 	 -discussão. Não há
i

oradores inscritos; está encerrada a dicuspao. A votos. Os Srs.
(111„:111•tr

Vereadores favoráveis permaneçam como e'StaoP vos contrários, ou aqueles
"It

que desejarem verificação nominal t	votação,otação, manifestem-se agora.
V14,.

(Pausa) Está aprovado. Vai à sanção':%
hi$011%

1'1'4
b;ittl n,III)

i r	 ;e
•t

!
+hl.

11
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À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

trativo
39

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na

76a Sessão Extraordinária, no dia 24 de maio do corrente, estando em condições

de ser encaminhado à sanção.

25/05/2006

Ângela BigryirMdreOR"
Subsecretária d Apoio Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM SGP-23

EK.,22/ 06/.1)6.

ÀS
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Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar
registro e carta de lei.

25/05/06

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinação de V.Sa.

05/06

CREUSA LEWITACARIAS ALVES
Agente de Ao[ Legislativo

SEGUE__,̂ , juntado Á 	 nesta data
documento_	 e papel de ir_if; rã°

forubricado	 sob ffia	 ri°	
Em 021- Io, /

ROSMAR I CUM FIVE , fikh 05

Agente de Asili•	 !ativo

Np."

!ativo
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OSMAR( CURY AIME DOS
no-01. 	 	 .

—"AerefittNáC•Flp0i0•Leg.r3iMi I, • •

Câmara Municipal de São Paulo

São Paulo, 30 de maio de 2006.

23- OF-SGP23
23- 1627/2006

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 24 de maio do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
71/05, de autoria do Vereador Jorge Tadeu, que dispõe sobre a obrigatoriedade
da instalação de submedidores do consumo de água em cada uma das unidades
autônomas dos condomínios edificados, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

3CSS/clza
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 24 DE MAIO DE 2006.

Cópia extraída de fls. n o 01 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 71/05). (Ver.

Jorge Tadeu - PFL). Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de

submedidores do consumo de água em cada uma das unidades autônomas dos

condomínios edificados, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO decreta: Art. 1 0 Os projetos de condomínios edificados que forem

aprovados a partir da data de promulgação da presente lei deverão possuir

medidor de entrada principal e submedidores individuais, com instalações

hidráulicas que permitam a medição isolada do consumo de água de cada uma

de suas unidades autônomas. Parágrafo único. Os projetos de edificações que já

se encontram na Prefeitura para aprovação serão restituídos aos interessados

para serem ajustados às exigências desta lei. Art. 2 0 A obrigatoriedade referida

no artigo anterior não poderá interferir nas atividades de controle do órgão

gerenciador/operador do sistema de águas e esgotos no município. Art. 3 0 Os

submedidores deverão ser instalados em área comum do edifício, ser de fácil

acesso para efeito de leitura, manutenção e interrupção de fornecimento de

água. Art. 40 O órgão gerenciador/operador do sistema de águas e esgotos no

município procederá somente à leitura do medidor principal, ficando sob a

responsabilidade do condomínio a medição individual e o rateio proporcional da

conta entre os condôminos. Art. 5 0 É da responsabilidade de cada condômino a

despesa com a instalação do submedidor referente a sua unidade autônoma. Art.

60 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta)
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dias, a contar de sua publicação. Art. 7 0 As despesas decorrentes da execução

da presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 8 0 Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação,	 revogadas	 as	 disposições	 em	 contrário.	 Eu,

CREUSA LEONILIWZICARIAS ALVES
Agente dé noloi.egislativo , Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-13",

extraí a prqsente cópia fielmente de fls. do livro competente n o 58 e digitei. Eu,

ZLIASSATO
Agente d poio Legislativo , Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-12", a conferi. São

Paulo, 25 de maio de 2006. Supervisor de Finalização do Processo Legislativo,

JOSE CiRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo	 Visto,

ÂNGELA)rDIN ANDREONI
Subsecret i de Apoio Legislativo 	 Subsecretária de

Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

•
3CSS/clza
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Câmara Municipal de São Paufo

LEI N° DE	 DE	 DE 2006

Dispõe sobre a obrigatoriedade da
instalação de submedidores do
consumo de água em cada uma
das unidades autônomas dos
condomínios edificados, e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 24 de maio de 2006,
decretou a seguinte lei:

Art. 10 Os projetos de condomínios edificados que forem
aprovados a partir da data de promulgação da presente lei deverão possuir
medidor de entrada principal e submedidores individuais, com instalações
hidráulicas que permitam a medição isolada do consumo de água de cada uma
de suas unidades autônomas.

Parágrafo único. Os projetos de edificações que já se encontram
na Prefeitura para aprovação serão restituídos aos interessados para serem
ajustados às exigências desta lei.

Art. 20 A obrigatoriedade referida no artigo anterior não poderá
interferir nas atividades de controle do órgão gerenciador/operador do sistema
de águas e esgotos no município.

Art. 30 Os submedidores deverão ser instalados em área comum
do edifício, ser de fácil acesso para efeito de leitura, manutenção e interrupção
de fornecimento de água.

Art. 40 O órgão gerenciador/operador do sistema de águas e
esgotos no município procederá somente à leitura do medidor principal, ficando
sob a responsabilidade do condomínio a medição individual e o rateio
proporcional da conta entre os condôminos.

Art. 5° É da responsabilidade de cada condômino a despesa com
a instalação do submedidor referente a sua unidade autônoma.

1
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Art. 60 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo
de 60 (sessenta) dias, a contar de sua publicação.

Art. 70 As despesas decorrentes da execução da presente lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 80 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 25 de maio de 2006.

ii-
JCSS/clza
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• Câmara Municipal de São Pauto

São Paulo, 30 de maio de 2006.

Recebi ofício SGP-23 n o 1627, de 30/05/06,
encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,
relativa ao Projeto de Lei n o 71/05, de autoria do Ver. Jorge Tadeu.

Pinha: 558.46,7.9.00
SGMLAI- i

02 JUN 2006

RECEBIDO

•
TL
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Papel para informação, rubricado como folha n*

do processo n• 	 O ét -1- 4 	 de 20 Cr; 	 .02. .?/.06/0.6 (a) 	 ROSMARI.NW,5	 ..

Agente	 p io Legislativo

À

SGP - 22

Sr. Supervisor,

Para as devidas providências tendo em vista o recebimento de

VETO TOTAL.

Em, 27.06.2006.•
()QA—QCLJW

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Processo Legislativo

•

CÓD. 0233



SEGUE  ----- 	Juntado  ----

sob tolha 	  n9

nesta data.	 --documento 	  papel para informactio, rubricado  -----

•

.

—.43-1.--e-12-12*	 "'rAdelin n Oco te.11‘

Assisteme Parlam

I Registro 100.4116
•

Em

(a)



Aeerexa do-
Adetina Ce - gaNi-~

São Paulo, .26 de ji.#11Ro108.401)6.

identeiteDr
O I FEY 200

Senh
j,

I

0A-cio _Á 2. n g 096/06

GABINETE DO PREFEITO

Ref. Ofício SGP 23 n° 1627/2006

ACEITO O VETO
•	 ""'"'

v r
......

0,NTE

Nos termos do ofício referenciado, Vossa Excelência

encaminhou a esta Chefia do Executivo cópia autêntica da lei decretada por essa

Egrégia Câmara em sessão de 24 de maio de 2006, relativa ao Projeto de Lei n°

71/05, de autoria do Vereador Jorge Tadeu, que dispõe sobre a obrigatoriedade da

instalação de submedidores do consumo de água em cada uma das unidades

autônomas dos condomínios edificados.

A propositura, em síntese, estabelece um novo

requisito para aprovação de projetos de condomínio, qual seja, a de que neles

constem medidor de consumo de água de entrada principal e submedidores

individuais para viabilizar a medição isolada, relativa a cada unidade autônoma.

Estipula a restituição de todos os projetos que aguardam aprovação na Prefeitura

para ajuste à nova lei. Aduz, ainda, que a obrigatoriedade de instalação dos

submedidores não poderá interferir nas atividades de controle do órgão

gerenciador/operador do sistema de águas e esgotos no Município, devendo tais

submedidores estar em área comum, com fácil acesso para leitura, manutenção e

interrupção de fornecimento de água. Estabelece, finalmente, caber ao órgão

gerenciador a leitura somente do medidor principal, restando ao condomínio a

medição individual e o rateio proporcional da conta entre os condôminos, aos quais

atribui a despesa com a instalação do respectivo submedidor.

Previamente à exposição dos motivos que me levam a

etar a medida, há de aclarar o seu objeto, explicitando a modificação que se

f	 ..pretende oduzir no sistema legislativo municipal. Com efeito, a matéria em que se

28 JI „, enquadra propositura tem sua disciplina na Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992,
' 201-tx

que aprovou o Código de Obras e Edificações do Município de SâdPaulo — COE. O

PRESIDENTE

i

15- DOCREC
15-0893/2006

L  O
À,";+ccssÕ
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Anexo I do citado diploma legal, em seu item 9.3 – INSTALAÇCiÉS1~IAIS,

estabelece que "a execução de instalações prediais, tais como as de água potável,

águas pluviais, esgoto, luz, força, pára-raios, telefone, gás e guarda de lixo

observarão, em especial, as NTO". Portanto, como se vê de início, além de a matéria

dizer respeito precipuamente a assunto relativo ao Código de Obras, também há que

se considerar a observância obrigatória das NTO (Normas Técnicas Oficiais), as

quais não estabelecem, no momento, a obrigatoriedade, ou necessidade, de

submedidores individuais nos condomínios edificados.

Nesse passo, cabe lembrar a existência do Projeto de

Lei n° 326/06, de iniciativa do Poder Executivo Municipal, dispondo sobre a revisão

do sobredito Código. Para aperfeiçoamento das propostas de alteração foi

constituído grupo de trabalho, integrado por técnicos dos diversos órgãos municipais

competentes, bem como por representantes de entidades da sociedade civil às quais

o tema interessa, além de membros do Poder Legislativo.

Destarte, o diploma legislativo adequado para

estabelecer a exigência de instalação dos submedidores de consumo de água como

requisito para aprovação dos projetos de edificação a que se refere a propositura é,

à evidência, o Código de Obras e Edificações.

Por outro lado, a idéia da propositura, embora louvável,

necessita de tratamento técnico adequado. O artigo 62 da Lei n° 13.430, de 13 de

setembro de 2.002, que institui o Plano Diretor Estratégico do Município de São

Paulo, ao tratar dos recursos hídricos, estabeleceu, em seu artigo 62, inciso IV, entre

as diretrizes a serem adotadas para a conservação desse bem essencial, "o

desesfimulo do desperdício e a redução das perdas físicas da água tratada e o

incentivo a alteração de padrões de consumo". Uma das medidas necessárias para

esse desiderato é justamente o monitoramento individualizado das unidades de

consumo, como recomendação, inclusive, da Agência Nacional de Águas – ANA,

constante na publicação "Conservação e Reúso da Água em Edificações". Nesse

sentido, o Ministério do Planejamento e Orçamento, por meio do seu Departamento

de Saneamento da Secretaria de Política Urbana, através do documento técnico

"Tecnologias Poupadoras de Águas nos Sistemas Prediais", no item "controle de

desperdício", diz que "medições individuais em condomínios podem também

contribuir como medição de controle de desperdício. A responsabilidade sobre o

ção do volumeconsumo com influência direta na conta de água tem impac

de água consumido".
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Ocorre que a preocupação com esse wcpEwme,

propositura – maior controle do consumo de água – já se encontra contemplado na

Lei n° 14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa Municipal de

Conservação e Uso Racional da Água em Edificações. Em seu artigo 3°, inciso I,

ficou estabelecido que deverão ser estudadas soluções técnicas a serem aplicadas

nos projetos de novas edificações, visando diversas medidas, dentre as quais a

instalação de hidrômetro para medição individualizada do volume de água gasto por

unidade habitacional. Também quanto a esse assunto há grupo de trabalho

buscando estudar tecnicamente a matéria, a fim de implantar a melhor solução para

o problema. Portanto, não é conveniente, neste momento, a edição de lei que

disponha pontualmente, sem maiores considerações sistemáticas, tanto de ordem

legal quanto de ordem técnica, sobre assunto tão relevante e de impacto

generalizado na Cidade.

Além dessas inadequações de ordem formal, outros

aspectos da propositura apontam a necessidade de veto. A ordem de restituição de

todos os projetos protocolados (parágrafo único do artigo 1°), mas ainda não

aprovados, de maneira indiscriminada e sem qualquer apreciação relativa à fase em

que se encontra sua análise, significa, na prática, descartar-se tudo o que já foi feito

– tanto pelo particular como pelos órgãos da Prefeitura -, voltando-se à fase inicial do

processo, pois a concepção técnica dos medidores individuais é completamente

diferente da atual, interferindo em todo o projeto da edificação. Tal dispositivo

poderia vir a causar grandes transtornos e prejuízos aos munícipes, até porque não

existem ainda as citadas normas técnicas para orientação dos engenheiros

projetistas.

Além disso, a obrigatoriedade da instalação dos

submedidores nas áreas comuns dos edifícios inviabiliza a adoção de sistemas mais

modernos, tais como medidores individuais eletrônicos e remotos. É por essa razão

que tais questões são sempre veiculadas pelas Normas Técnicas Oficiais,

atualizadas constantemente para possibilitar a introdução de soluções tecnológicas

inovadoras.

Por fim, é de se apontar que as disposições dos artigos

3°, 4° e 5° terminam por imiscuir-se nas relações entre particulares — os

condôminos dos edifícios —, matéria reservada ao Direito Civil, não cabendo .à lei

municipal sobre elas dispor.
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Por conseguinte, pelas razões expendidasRkel8Q71ê6

compelido a vetar integralmente o texto aprovado, com fulcro no artigo 42, § 1°, da

Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Assim sendo, devolvo o assunto ao reexame dessa

Egrégia Câmara, renovando a Vossa Excelência protestos de elevado apreço e

consideração.

GILRRTO KASSAB
(1 Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/Nal/crrtan
VT 7125

•
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 2 

do processo n.° 40/ 	deti5— 03 /Cig /0 	 (a) 	 _ _
Adelina Ocone

Assistente Pailannnt
Registro 100.406

À Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente:
Para emissão de Parecer sobre o Veto Total aposto pelo Executivo à matéria

objeto do presente projeto.

Câmara Municipal de São Paulo

03/ o / o6

ÂNGELAXCrDIN ÃfsfDRE–ÔNI

Subsecretária e Apoio Legislativo
SGP-2

' Recebido na Comissã o de
Política Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente

• g ;	 t
;
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do processo n.°	

Câmara Municipal de São Paulo
J

Papel para informação, rubricado como folha n° 

(2 6' 49.-21 20  O 	 (a) 	 Mála(Joti 
Auxiliar teL_Arlurtnistrativo

RF 51.539

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei

objeto do presente projeto, deliberado na 220 a Sessão Ordinária, de 07 de

fevereiro do corrente.

08/02/2007

Ângela
subsecretár	 Apoio Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM SGP-23

EM  1,3 1 (1,4 OUDY

As	 In .400 h



KOCI MENDES
poio Legislativo

•Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo comunicando manutenção do veto total aposto ao

presente.

Em, 14.02.2007.

R
Sup 

rv oiSOdeS NFAinaiTizOdiNolpOroLcEONilsDsuSbst.

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 14..02.2007.

SEGUE	 1(54-N.;...funtacio 	 nesta da,k

,,...-•

documento 	 /.•—• 	 • papa' dlo I.Viormaça*
Pubricado 	 ;sob f r.,1112' n O . sk 11\ VOO 
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Câmara Municipal de São Paulo

São Paulo, j 	 de fevereiro de 2007.

23- OF-SGP23
23- 0520/2007

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 07 de fevereiro do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 50 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de
submedidores do consumo de água em cada uma das unidades autônomas dos
condomínios edificados, e dá outras providências - veto comunicado a esta
Edilidade pelo Ofício ATL n o 96, de 26 de junho de 2006, referente ao PL no
71/05, de autoria do Ver. Jorge Tadeu.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

ANT7 I0 CARLOS RODRIGUES
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassaby
m

Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo./
AL/okm
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ICâmara Municipal È43-71N

São Paulo, 16 de fevereiro de 2007.

1119

1Tadeu. S. G

Recebi ofício SGP-23 n o 520, de

16.02.2007, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 71/05, de autoria do Ver. Jorge

•
RE	 zIDO .
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

il
(1.Papel para informação, rubricado como folha n' 	 ) 

do processo n' 	 ük	 de 20(5 .1  ‘1)—	 \\".	 / 	 (a)

À

SGP.33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 02/03/2007.

JOSÉ CR¥STiN0 SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

•
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Papel para informação, rubricado como folha n° 97
do processo 01-71 de 2005 08/03/2007

V Gumauskas
00927

Lin

eStM9

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 97 fls.
Arquivado em 08/03/2007
O Funcionário

Lina em. Gumauskas
0927

•

•

CÓD. 0561
Ifflearra PM 16.4.0 1140~ Can"
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